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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

RELATÓRIO DA AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Acompanhamento  da Execução  Orçamentária,  Financeira  e
Operacional

Ordem de serviço: SGA 103/2018
Período: Janeiro a outubro de 2018
Equipe de auditoria:Márcia da Silva Sampaio Cerqueira, Guionalda de Oliveira Sapucaia

Duarte,  Peter  Luciano  Queiroz  de  Magalhães,  Deborah  Virgínia
Velasco Guimarães, Sidney Guilherme Chaves Júnior e Tatiane Paty
Santos Ribeiro

2 INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria da Saúde do Estado da Bahia (Sesab)

Natureza jurídica: Unidade Jurisdicionada da Administração Direta

Finalidade: Formulação da política estadual  de saúde,  a gestão do Sistema
Estadual  de  Saúde  e  a  execução  de  ações  e  serviços  para
promoção, proteção e recuperação da saúde, em consonância com
as  disposições  da  Lei  Federal  nº  8.080/1990,  que  constitui  o
Sistema Único de Saúde (SUS).

Endereço: Av. Luís Viana Filho, n° 400, Centro Administrativo da Bahia (CAB),
CEP 41.745-900 – Salvador/Bahia.

Dirigente máximo: Fábio Vilas-Boas Pinto
Cargo: Secretário da Saúde
Período: A partir de 01/01/2015

2.1 Informações sobre a entidade auditada

Denominação: Superintendência de Atenção Integral à Saúde (Sais)

Natureza Jurídica: Unidade Gestora da Sesab

Finalidade: Formular,  apoiar e acompanhar a implementação da Política de
Atenção  à  Saúde  no  estado  da  Bahia,  bem  como  gerenciar,
controlar e avaliar as unidades de saúde, sob administração direta
e  indireta,  inclusive  monitorar  o  desenvolvimento  dos  sistemas
municipais de saúde.

Endereço: Av.  Luís  Viana  Filho,  400,  Secretaria  da  Saúde,  Centro
Administrativo da Bahia (CAB), CEP 41.745-900 - Salvador/Bahia.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Dirigente máximo: Jassicon Queiroz dos Santos

Cargo: Superintendente

Período: A partir de 03/08/2016

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução n° 149/2017, que aprovou o Plano de Diretrizes do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2018, e com o Ato
n° 076/2018, que aprovou a Programação Anual para o referido exercício, e de acordo
com a Ordem de Serviço  n.º  103/2018,  expedida pela  2ª  Coordenadoria  de  Controle
Externo, foi realizada auditoria de acompanhamento da execução orçamentária, financeira
e operacional da Superintendência de Atenção Integral à Saúde (Sais) da Secretaria da
Saúde do Estado da Bahia (Sesab), relativa ao período de 01/01 a 31/10/2018.

A  auditoria  teve  por  objetivo  analisar  o  gerenciamento,  controle  e  avaliação  da
Superintendência de Atenção Integral à Saúde (Sais), por intermédio da Diretoria da Rede
Própria sob Gestão Direta (DIRP-GD), sobre as unidades de saúde que prestam serviços
relacionados com a atenção obstétrica e neonatal, no âmbito do Estado, sem prejuízo da
vinculação  administrativa  dessas  unidades  de  saúde  à  Diretoria-Geral  e  às  demais
instâncias  reguladoras  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS),  bem  como  avaliar  a
implementação  e  o  acompanhamento  dos  Objetivos  do  Desenvolvimento  Sustentável
(ODS) relacionados a esses serviços, considerando o disposto no art. 14, da Resolução
TCE n° 149/2017.

As análises visaram verificar a efetividade dos controles exercidos, com ênfase quanto
aos aspectos relacionados a pessoal, estrutura, atendimento aos usuários dos serviços,
guarda  e  conservação  do  patrimônio  público  sob  responsabilidade  das  unidades  de
saúde,  bem  como  verificar  o  cumprimento  das  disposições  legais  pertinentes  e  a
regularidade na aplicação dos recursos públicos, tendo como foco a gestão dos serviços
de atenção obstétrica e neonatal.

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, em conformidade com as Normas de
Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro e as Normas
Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP), compreendendo: planejamento dos
trabalhos; constatação, com base em testes, das evidências e dos registros que suportam
os  valores  e  as  informações  apresentadas,  e  verificação  da  observância  às  normas
aplicáveis.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

A  auditoria  abrangeu  as  áreas  contábil,  orçamentária,  financeira  e  operacional,
destacando-se os aspectos relativos a gestão da administração direta do estado na área
da saúde,  quanto  aos serviços  de obstetrícia  e  neonatal,  relacionados à fiscalização,
monitoramento e acompanhamento da execução dos serviços por parte da Sais.

Foram utilizados, dentre outros, os seguintes procedimentos: 

 levantamento de dados no Sistema de Observação das Contas Públicas (Mirante),
no Sistema Integrado de Planejamento, Contabilidade e Finanças do Estado da
Bahia (Fiplan) e Sistema de Administração de Patrimônio (SIAP) e confronto com a
documentação suporte dos registros;

 conferência de cálculos;
 exame da execução orçamentária e financeira;
 exame de contratos de manutenção nas unidades inspecionadas;
 verificação  in  loco das  condições  estruturais  das  instalações  das  unidades  de

saúde selecionadas, sob a gestão do estado;
 entrevistas com dirigentes das unidades e servidores da Sesab;
 entrevistas com usuários; e
 acompanhamento dos achados das auditorias anteriores.

Na execução da auditoria, foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de critério:

a) Constituição Federal;
b) Constituição Estadual;
c) Lei  Complementar Federal  nº 101/2000 (LRF) -  estabelece as normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
d) Lei Federal nº 4.320/1964 - estatui normas gerais de Direito Financeiro;
e) Lei Federal n° 8.080/1990 - institui o Sistema Único de Saúde (SUS);
f) Decreto Federal n° 7.508/2011 - regulamenta a Lei n° 8.080/1990, para dispor sobre a
organização do Sistema Único de Saúde-SUS, o planejamento da saúde, a assistência à
saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências;
g) Lei  Complementar  Estadual  nº  005/1991 -  Lei  Orgânica do Tribunal  de Contas do
Estado;
h) Lei Estadual n° 13.468/2015 - institui o Plano Plurianual Participativo (PPA) do Estado
da Bahia para o quadriênio 2016–2019;
i) Lei  Estadual  nº  13.727/2017  -  dispõe  sobre  as  diretrizes  orçamentárias  para  o
exercício de 2018, e dá outras providências (LDO);
j) Lei Estadual n° 13.833/2018 - estima a Receita e fixa a Despesa do Estado para o
exercício financeiro de 2018 (LOA);
k) Portaria GM/MS nº 569/2000 - institui  o Programa de Humanização no Pré-natal e
Nascimento, no âmbito do Sistema Único de Saúde;
l) Portaria GM/MS nº 1.459/2011 - institui, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS),
a Rede Cegonha;
m) Portaria  GM/MS nº  2.068/2016  -  institui  diretrizes  para  a  organização  da  atenção
integral e humanizada à mulher e ao recém-nascido no Alojamento Conjunto;
n) Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 50/2002 - dispõe sobre o Regulamento
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Técnico para planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de
estabelecimentos assistenciais de saúde;
o) Resolução  da  Diretoria  Colegiada  (RDC)  nº  36/2008  -  dispõe  sobre  Regulamento
Técnico para Funcionamento dos Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal;
p) Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 15/2012 - dispõe sobre requisitos de boas
práticas para o processamento de produtos para saúde e dá outras providências;
q) Normas de Auditoria Governamental (NAG's) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro;
r) Princípios de Contabilidade.

No transcurso da auditoria não foram impostas limitações no tocante ao escopo e ao método
utilizado nos trabalhos. 

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  à  auditoria  de  acompanhamento  da  execução
orçamentária, financeira e operacional da Superintendência de Atenção Integral à Saúde
(Sais),  especificamente  quanto  às  unidades  de  saúde  sob  sua  responsabilidade, que
prestam   Serviços  de  Atenção  Obstétrica  e  Neonatal,  no  âmbito  do  Estado,  são
apresentados a seguir os achados e fatos significativos observados pela Auditoria.

5.1 Área Contábil, Orçamentária e Financeira

5.1.1 Superintendência de Atenção Integral à Saúde (Sais)

Durante  o  período  sob  exame  (01/01  a  31/10/2018), a  SAIS  apresentou  a  seguinte
execução orçamentária, detalhada por Programa de Governo.

TABELA 01 – Execução Orçamentária da SAIS por Programa de Governo

                                                                            Em R$  

Programa Empenhado Participação (%) Liquidado Pago

200 Saúde Mais Perto de Você 1.587.585.805,20 99,80 1.556.543.618,88 1.554.540.804,41

215 Cidadania e Direitos 31.152,99 0,20 26.620,50 26.620,50

Total 1.587.616.958,19 100,00 1.556.570.239,38 1.554.567.424,91

Fonte: Fiplan Gerencial.

A  execução  orçamentária  da  SAIS,  no  período  examinado,  ficou  concentrada  no
Programa Saúde Mais Perto de Você, cujas ações finalísticas estão detalhadas no PPA

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

6

Ref.2147861-6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
1O

D
U

1O
T

Q
5



2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

2016-2019. Na sequência, as fontes de financiamento contempladas no Orçamento para
execução das ações de responsabilidade dessa unidade:

TABELA 02 – Execução Orçamentária da SAIS por Fonte de Recursos

            Em R$  

Descrição Empenhado Liquidado Pago

130 Recursos Vinculados às Ações e Serviços Públicos de Saúde 936.839.181,16 906.232.479,85 904.263.767,29

281
Recursos  Vinculados Transferências  SUS -  BL Atenção de MAC
Ambulatorial e Hospitalar

566.293.148,98 566.147.585,32 566.125.500,82

100 Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro 81.951.898,50 81.951.898,50 81.951.898,50

647 Fundo Nacional de Saúde - Convênio - exerc ant 1.987.882,91 1.834.666,86 1.823.653,18

325 Operações de Crédito Externas em Moeda - exerc ant 454.441,06 317.308,26 316.304,53

330
Recursos  Vinculados  às  Ações  e  Serviços  Públicos  de  Saúde  -
exerc ant

69.133,72 69.133,72 69.133,72

284 Recursos Vinculados Transferências SUS - BL Gestão do SUS 14.291,83 14.291,83 14.291,83

684
Recursos Vinculados Transferências SUS - BL Gestão do SUS -
exerc ant

6.980,03 2.875,04 2.875,04

280 Recursos Vinculados Transferências SUS - BL Atenção Básica 0,00 0,00 0,00

682
Recursos Vinculados Transferências SUS - BL Vigilância em Saúde
- exerc ant

0,00 0,00 0,00

Total 1.587.616.958,19 1.556.570.239,38 1.554.567.424,91

Fonte: Fiplan Gerencial.

Observa-se a preponderância da participação das Fontes 130 (59,01%) e 281 (35,67%)
no  total  empenhado  pela  SAIS,  cuja  distribuição  por  elemento  de  despesas  está
apresentada a seguir:

TABELA 03 – Execução Orçamentária da SAIS por Elemento de Despesa

               Em R$

Elemento de Despesa Empenhado Liquidado Pago

39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 1.004.028.372,68 1.003.726.694,44 1.003.693.080,63

83
Despesas Decorrentes de Contrato de PPP, Exceto Subvenções
Econômicas, Aporte e Fundo Garantidor

262.547.532,07 233.736.118,65 231.781.465,91

92 Despesas de Exercícios Anteriores 261.444.119,21 261.440.204,98 261.440.204,98

70 Rateio pela participação em Consórcio Público 36.016.169,61 36.009.616,28 36.009.616,28

30 Material de Consumo 18.420.996,41 16.833.067,80 16.832.827,79

32 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 2.253.277,00 2.004.222,70 2.004.222,70

52 Equipamento e Material Permanente 1.765.083,44 1.702.270,59 1.696.067,64

51 Obras e Instalações 494.296,43 494.296,43 494.296,43

33 Passagens e Despesas com Locomoção 242.685,46 242.685,46 242.685,46

14 Diárias Civil 237.964,55 235.596,05 234.912,05

91 Sentenças Judiciais 162.461,33 141.466,00 134.045,04

93 Indenizações e Restituições 4.000,00 4.000,00 4.000,00

Total 1.587.616.958,19 1.556.570.239,38 1.554.567.424,91

Fonte: Fiplan Gerencial.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Como se observa, o maior volume de gastos corresponde à contratação de prestação de
serviços,  que  representa  63,24% do  total  empenhado  por  essa  unidade  gestora,  por
intermédio do elemento de despesa 39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
Tais recursos foram empregados, em sua maior parte, para o pagamento de obrigações
decorrentes  de  Contratos  de  Gestão  ou  de  gerenciamento  das  unidades  de  saúde
pertencentes à rede pública do Estado, bem como de pessoas jurídicas que prestaram
serviços médicos e hospitalares aos usuários do SUS.

5.1.2 Hospital Geral de Camaçari (HGC)

Durante o período de janeiro a outubro de 2018, o HGC teve 100% da sua execução
orçamentária, correspondendo ao montante empenhado de R$6.206.182,98, inserida no
Programa 200 – Saúde Mais Perto de Você, cujas ações finalísticas estão detalhadas no
PPA  2016-2019,  e  concentrada  na  atividade  2641  -  Funcionamento  de  Unidade
Ambulatorial  e  Hospitalar  sob  Administração  Direta.  Na  sequência,  encontram-se
relacionadas as fontes de financiamento contempladas no orçamento para execução das
ações de responsabilidade dessa unidade:

TABELA 04 – Execução orçamentária da HGC por fonte de recursos

                                                                                                                                                                                                                             Em R$  

Fonte Empenhado Liquidado Pago

130 – Recursos Vinculados às Ações e Serviços Públicos de Saúde 3.495.273,00 3.045.026,43 2.991.416,78

281 – Recursos Vinculados Transferências SUS - BL Atenção de
MAC Ambulatorial e Hospitalar

2.710.909,98 2.699.753,68 2.699.753,68

Total 6.206.182,98 5.744.780,11 5.691.170,46

Fonte: Fiplan Gerencial.

Observa-se a participação das Fontes 130 (56,32%) e 281 (43,68%) no total empenhado
pelo HGC, cuja distribuição por elemento de despesas encontra-se apresentada a seguir:

TABELA 05 – Execução orçamentária da HGC por elemento de despesa

    Em R$  

Elemento de Despesa Empenhado Liquidado Pago

30 – Material de Consumo 3.731.541,29 3.270.138,42 3.216.528,77

39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 1.333.898,00 1.333.898,00 1.333.898,00

37 – Locação de Mão-de-obra 667.049,94 667.049,94 667.049,94

92 - Despesas de Exercícios Anteriores 473.693,75 473.693,75 473.693,75

Total 6.206.182,98 5.744.780,11 5.691.170,46

Fonte: Fiplan Gerencial.

Verifica-se  a  preponderância  da  participação  do  elemento  de  despesa  30,  que
corresponde a gasto com material de consumo realizado pela unidade, o qual representa
60,13% do total empenhado por essa unidade gestora; seguido pelo elemento 39, que
corresponde a 21,49% das despesas decorrentes de contrato de prestação de serviços.
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5.1.3 Maternidade Albert Sabin (MAS)

A execução orçamentária da MAS, no período de janeiro a outubro de 2018, também
concentrou-se no Programas de Governo 200 – Saúde Mais Perto de Você e na atividade
2641 - Funcionamento de Unidade Ambulatorial e Hospitalar sob Administração Direta,
perfazendo o montante empenhado de R$3.785.842,33. As fontes de financiamento do
orçamento para execução das ações de responsabilidade dessa unidade, encontram-se
descritas na sequência:

TABELA 06 – Execução orçamentária da MAS por fonte de recursos

                                                                                                                                                                                                                               Em R$  

Fonte Empenhado Liquidado Pago

281 – Recursos Vinculados Transferências SUS - BL Atenção de 
MAC Ambulatorial e Hospitalar

2.045.594,30 1.991.992,41 1.991.992,41

130 – Recursos Vinculados às Ações e Serviços Públicos de Saúde 1.740.248,03 1.312.429,51 1.312.429,51

Total 3.785.842,33 3.304.421,92 3.304.421,92

Fonte: Fiplan Gerencial.

Observa-se a participação das Fontes 281 (54,03%) e 130 (45,97%) no total empenhado
pelo MAS, cuja distribuição por elemento de despesas está apresentada a seguir:

TABELA 07 – Execução orçamentária da MAS por elemento de despesa

    Em R$  

Elemento de Despesa Empenhado Liquidado Pago

30 – Material de Consumo 3.173.302,40 2.745.095,46 2.745.095,46

39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 597.724,78 544.511,31 544.511,31

92 - Despesas de Exercícios Anteriores 14.815,15 14.815,15 14.815,15

Total 3.785.842,33 3.304.421,92 3.304.421,92

Fonte: Fiplan Gerencial.

Os gasto com material de consumo representou 83,82% do total empenhado pela unidade
no elemento de despesa 30,  seguido pelo elemento 39, que, por sua vez, alcançou o
percentual 15,79%, para fazer face a despesas decorrentes de contratos de prestação de
serviços.

5.1.4 Maternidade Tsylla Balbino (MTB)

No período de janeiro a outubro de 2018, a  execução orçamentária da MTB também
concentrou-se no Programa de Governo 200 – Saúde Mais Perto de Você e na atividade
2641 - Funcionamento de Unidade Ambulatorial e Hospitalar sob Administração Direta,
empenhando o montante de R$2.897.673,69. Encontram-se contempladas na tabela a
seguir as fontes que financiaram o orçamento dessa unidade, para a execução das ações
de sua responsabilidade:
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TABELA 08 – Execução orçamentária da MTB por fonte de recursos

                                                                                                                                                                                                                                  Em R$  

Fonte Empenhado Liquidado Pago

281 – Recursos Vinculados Transferências SUS - BL Atenção de 
MAC Ambulatorial e Hospitalar

1.508.194,60 1.503.541,66 1.496.355,11

130 – Recursos Vinculados às Ações e Serviços Públicos de Saúde 1.389.479,09 1.109.346,31 1.095.183,67

Total 2.897.673,69 2.612.887,97 2.591.538,78

Fonte: Fiplan Gerencial.

Observa-se a participação das Fontes 281 (52,05%) e 130 (47,95%) no total empenhado
pelo MAS, cuja distribuição por elemento de despesas está apresentada a seguir:

TABELA 09 – Execução orçamentária da MTB por elemento de despesa

    Em R$    

Elemento de Despesa Empenhado Liquidado Pago

30 – Material de Consumo 2.140.134,84 1.880.005,27 1.858.656,08

39 - Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 708.189,91 683.533,76 683.533,76

92 - Despesas de Exercícios Anteriores 49.348,94 49.348,94 49.348,94

Total 2.897.673,69 2.612.887,97 2.591.538,78

Fonte: Fiplan Gerencial.

Verifica-se  a  preponderância  da  participação  do  elemento  de  despesa  30,  que
corresponde a gastos com material de consumo realizado pela unidade, o qual representa
73,86% do total empenhado por essa unidade gestora, seguido pelo elemento 39, que
corresponde a 24,44% das despesas decorrentes de contratos de prestação de serviços.

5.2 Área Operacional

5.2.1 Contextualização

Conforme preconiza o art. 196 da Constituição Federal, a saúde constitui um direito de
todos e dever do Estado, nesse sentido, dentre as políticas públicas que visam garantir a
promoção, prevenção e recuperação da saúde nos seus diversos níveis, encontram-se
aquelas voltadas para a atenção materna e infantil.

Nessa direção, o Ministério da Saúde (MS), por meio da Portaria nº 1459, de 24/06/2011,
instituiu a Rede Cegonha no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), que “consiste em
uma rede de cuidados que visa assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo,
à  atenção humanizada,  à  gravidez,  ao  parto  e  ao  puerpério,  bem como assegurar  à
criança o direito ao nascimento seguro, ao crescimento e ao desenvolvimento saudáveis”.
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Cumpre informar que o Brasil, como Estado-membro das Nações Unidades, adotou, em
setembro de 2015, o documento “Transformando o Nosso Mundo: a Agenda 2030 para o
Desenvolvimento  Sustentável”,  comprometendo-se  a  tomar  medidas  ousadas  e
transformadoras para promover o desenvolvimento sustentável nos próximos 15 anos.

A Agenda 2030 consiste em um plano de ação global para mudar o mundo até 2030 que
indica  17  Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável  (ODS),  com  169  metas. Não
obstante, os 17 Objetivos são integrados e indivisíveis, e mesclam, de forma equilibrada,
as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental.

No âmbito estadual foi aprovada em dezembro de 2011, por meio da Resolução CIB nº
318/2011, o Plano Estadual  da Rede Cegonha que veio compor o Plano Estadual  de
Atenção Integral à Saúde Materna e Infantil, cuja proposição consiste na adoção de um
novo modelo de atenção ao parto,  ao nascimento e à saúde da criança,  mediante a
organização  de  uma  rede  de  atenção  que  “garanta  o  acesso  com  acolhimento  e
resolubilidade,  com  vistas  principalmente  à  redução  da  mortalidade  materna  e
neonatal”1.  Nesse sentido,  o mencionado plano visa viabilizar a implementação desta
rede como uma importante estratégia de qualificação da atenção à saúde da mulher e da
criança, de acordo com a proposta do Ministério da Saúde. (grifamos)

Para tanto a Rede Cegonha tem como objetivo “contribuir para a estruturação física e
territorial  do  cuidado  integral  à  saúde  materna  e  infantil,  com  práticas  de  atenção
regionalizadas,  qualificadas  e  humanizadas,  visando  assegurar  a  saúde  sexual  e
reprodutiva (SSR), as boas práticas na atenção ao parto, nascimento e abortamento, e a
redução da morbimortalidade materna e infantil”.

Durante a análise preliminar, a Auditoria buscou identificar elementos que pudessem em
maior  ou  menor  grau  impactar  negativamente  sobre  os  objetivos  previstos  no  Plano
Estadual  de  Atenção  Integral  à  Saúde  Materna  e  Infantil,  tais  como:  infraestrutura  e
condições das instalações das unidades de saúde,  disponibilização de equipamentos,
medicamentos e insumos, número de profissionais de saúde, dentre outros necessários à
boa prestação dos serviços de saúde voltados para atenção materna e infantil. Dentre as
estratégias utilizadas pela auditoria na execução dos seus trabalhos, destacam-se: 

a) prospecção de indicadores que permitissem uma visão geral do quadro de mortalidade
infantil neonatal no estado da Bahia e no âmbito das unidades de saúde visitadas pela
equipe de Auditoria;
b) aplicação de questionários às parturientes e/ou acompanhantes;
c) entrevistas estruturadas com os diretores das unidades hospitalares e;
d) visita in loco nos diversos setores das unidades selecionadas.

Na fase de execução foram visitadas as Maternidades Albert Sabin e Tsylla Balbino e o
Hospital  Geral  de  Camaçari,  cuja  caracterização,  perfil  assistencial  e  principais
indicadores  são  detalhados  adiante.  Cumpre  ainda  informar  que  o  Instituto  de
Perinatologia da Bahia (Iperba) não constou na amostra desta auditoria tendo em vista

1 Secretaria da Saúde do Estado da Bahia – SESAB. Plano Estadual de Atenção Integral à Saúde
Materna e Infantil – Rede Cegonha. Salvador/Ba. Janeiro de 2012.
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que a referida unidade encontrava-se dentro do prazo concedido pelo Ministério Público
do Estado da Bahia para a adoção de providências, em função do inquérito civil n° IDEA
003.9.15555/2017, procedido pelo Grupo de Atuação Especial em Defesa da Saúde do
MP/Ba, tendo em vista as inconformidades apontadas pela Auditoria do SUS realizada no
exercício de 2016.

5.2.1.1 Evolução da Mortalidade Infantil Neonatal no Estado da Bahia

Segundo o Caderno Brasil2 e dados do IBGE/2006, a taxa de mortalidade infantil (menos
de 1 ano de idade) vem diminuindo ao longo dos anos. A taxa nacional diminuiu de 46,9
por mil nascidos vivos em 1990 para 24,9 em 2006. A queda da mortalidade infantil no
Brasil  foi  associada a uma série de melhorias nas condições de vida e na atenção à
saúde  da  criança,  em  relação  a  questões  como  segurança  alimentar  e  nutricional,
saneamento básico, vacinação, modelo de atenção à saúde, ampliação das coberturas de
atenção básica, principalmente por meio da estratégia de Saúde da Família, entre outras
iniciativas.

Não obstante, a Bahia apresentava a 7ª maior taxa no ranking nacional nessa faixa etária,
ainda  segundo  dados  publicados  no  Caderno  Brasil,  citado  anteriormente.  Conforme
dados da Diretoria de Informação em Saúde (DIS)/Sesab, o componente neonatal passou
a predominar no Estado a partir  de 1996, representando cerca de 74% dos óbitos de
menores de 28 dias, como demonstrado no gráfico a seguir:

GRÁFICO 02 – Evolução da Mortalidade Infantil Neonatal e Pós-neonatal

2 Caderno Brasil - Situação Mundial da Infância 2008, Brasil (DF), janeiro de 2008, publicado pelo
Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) no Brasil.
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Segundo dados publicados pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)3, em
relação  ao  Objetivo  de  Desenvolvimento  do  Milênio  (ODM)  44,  cujo  compromisso
estabelecido pelas nações deveria ser cumprido até 2015, a mortalidade infantil pode ser
analisada por seus componentes – neonatal precoce, neonatal tardia e pós-neonatal. Em
meados da década de 1990, a mortalidade de crianças de 0 a 6 dias de vida (período
neonatal precoce) passou a ser o principal componente das mortes infantis e de crianças
abaixo dos 5 anos. Em 2011, um em cada dois óbitos em menores de 1 ano aconteciam
nos primeiros seis dias de vida. Entre 1990 e 2011, a taxa de mortalidade pós-neonatal
(de 28 a 364 dias após o nascimento) reduziu 80,5%, passando de 24 para 4,7 óbitos por
mil nascidos vivos. Nesse mesmo período, a taxa de mortalidade neonatal precoce caiu
de 17,7 para 8,1 óbitos por mil nascidos vivo e a neonatal tardia (7 a 27 dias de vida), de
5,4 para 2,5 óbitos por mil nascidos vivos.

No Brasil, de acordo com o IBGE, as principais causas de óbito na primeira semana de
vida estão relacionadas à prematuridade, asfixia durante o parto e infecções, fato que
evidencia a importância dos fatores ligados à gestação, ao parto e ao pós-parto.

Embora o Brasil houvesse reduzido sensivelmente seus indicadores quanto à mortalidade
infantil (crianças com menos de 1 ano de idade) alcançando o índice de 13,82 em 2015,
superando a meta 4B em níveis nacional e municipais, segundo dados publicados pelo
Governo  Federal5,  que  considerou  o  trabalho  conjugado  com  estados  e  prefeituras
determinante para o alcance dos resultados.

Saliente-se que, pelos parâmetros da Organização Mundial da Saúde, o Brasil apresenta
uma taxa de mortalidade infantil considerada baixa, haja vista que a partir de 50 por mil,
as taxas são altas; médias entre 20 a 49; e baixas com menos 20 por mil nascidos vivos.
O  índice  considerado  aceitável  pela  Organização  Mundial  da  Saúde  (OMS)  é  de  10
mortes para cada mil nascimentos. O Fundo das Nações Unidas para a infância (UNICEF)
mantém uma  ordenação  dos  países  por  taxa  de  mortalidade,  utilizando  um conceito
chamado  Under 5 mortality rate ou U5MR definido pela OMS como a probabilidade de
uma criança morrer até aos cinco anos de idade, por mil crianças nascidas vivas6.

Além de possuir  um sistema nacional  universal,  integral  e  gratuito de saúde,  o Brasil
promoveu  uma  grande  expansão  da  atenção  básica,  por  meio  da  implantação  da
estratégia  Saúde  da  Família,  uma  ação  governamental  que  tem  contribuído  para  a
expansão de cuidados básicos de saúde para populações rurais e pobres. A mortalidade

3 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio: V Relatório Nacional de Acompanhamento, IPEA, Brasí-
lia, maio/2014.
4 Em 2000, 147 chefes de estado e de governo, representando 189 países, entre eles o Brasil, reuni-
ram-se na Cúpula do Milênio da ONU e assumiram o compromisso de cumprir os Objetivos de Desenvolvi -
mento do Milênio (ODM) até 2015. Os ODM estabeleceram objetivos mensuráveis, universalmente acorda-
dos para combater a pobreza extrema e a fome, prevenindo doenças mortais e expandir a educação primá-
ria para todas as crianças, entre outras prioridades de desenvolvimento. O quarto Objetivo de Desenvolvi -
mento do Milênio (ODM 4), de reduzir a mortalidade na infância, leva em conta três indicadores: A) a taxa de
mortalidade na infância (menores de 5 anos), B) a taxa de mortalidade infantil (menores de 1 ano) e C) a
proporção de crianças de até 1 ano vacinadas contra o sarampo.
5 http://www.portalfederativo.gov.br/noticias/destaques/meta-da-onu-de-reduzir-a-mortalidade-infantil-
e-superada-em-niveis-nacional-e-municipais.
6 https://pt.wikipedia.org/wiki/Mortalidade_infantil
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infantil decresceu e alguns outros indicadores da Atenção Básica melhoraram, entretanto,
as populações rurais pobres ainda apresentam os piores indicadores de saúde e o mais
precário acesso a serviços de saúde de qualidade.

Nesse  sentido,  o  índice  de  mortalidade  materno-infantil  é  considerado  um  excelente
indicador de saúde da população de um país, refletindo o seu estágio de desenvolvimento
social e humano. Ele também é um indicador cuja análise permite perceber diferenças
entre distintos extratos socioeconômicos e culturais.

Saliente-se que os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) substituem os
Objetivos  de  Desenvolvimento  do  Milênio  (ODM)  e  são  um  apelo  universal  da
Organização das Nações Unidas à ação para acabar com a pobreza, proteger o planeta e
assegurar  que  todas  as  pessoas  tenham  paz  e  prosperidade.  Os  objetivos  são
interligados e muitas vezes a chave para o sucesso em um envolverá a abordar questões
mais comumente associada com o outro.

Dentre os 17 Objetivos que estabeleceram 169 metas, destacam-se, por sua relevância e
identificação com este trabalho auditorial, as metas inseridas no Objetivo 3 – Saúde e
Bem-estar que propõe assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos,
em todas as idades, definido como horizonte: a) Até 2030, reduzir a taxa de mortalidade
materna global  para menos de 70 mortes por  100.000 nascidos vivos e b)  Até 2030,
acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de 5 anos, com
todos os países objetivando reduzir a mortalidade neonatal para, pelo menos, até 12 por
1.000 nascidos vivos e a mortalidade de crianças menores de 5 anos para, pelo menos,
até 25 por 1.000 nascidos vivos.

Após um período de declínio sustentado dos coeficientes de mortalidade no primeiro ano
de vida em todo o país, em 2016 houve a reversão desta queda, considerando os dados
registrados no Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde.

Apesar do aumento do índice de mortalidade infantil  a partir de 2016, comparando os
dados nacionais entre 2015 e 2016, os coeficientes de mortalidade no período neonatal
(óbitos de 0 a 27 dias de vida) ficaram estáveis em todas as regiões do país, mas a
mortalidade pós-neonatal (óbitos de 28 a 364 dias de vida) aumentou, com exceção da
região Sul. O maior aumento foi observado na região Nordeste, onde o coeficiente de
mortalidade pós-neonatal passou de 3,8 em 2015 para 4,2 por 1000 nascidos vivos em
2016.

Cabe destacar que este trabalho centrou-se nos serviços de saúde voltados para atenção
obstétrica e neonatal, usando como principal parâmetro a Taxa de Mortalidade Neonatal,
que compreende os recém-nascidos na faixa etária de 0 até 28 dias.

Os dados demonstrados na sequência foram fornecidos pela Sesab, por meio do Ofício
GASEC nº  1382/2018,  em atendimento  à  solicitação  de  informações  requeridas  pela
auditoria, no que se refere à execução dos Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal no
âmbito estadual, relativos às competências de 2015, 2016, 2017 e 2018. Nesse sentido, a
Sesab  informou,  quanto ao  indicador  “taxa  de  mortalidade  neonatal”,  que  os  dados
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inseridos no Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM) dependem da finalização da
investigação de óbitos para o encerramento do registro no  banco de dados, de acordo
com o Manual de Orientação e Pactuação de Indicadores do Ministério da Saúde, razão
pela qual os dados de 2017 e 2018 ainda são preliminares.

Cumpre,  ainda,  ressaltar  que  tais  indicadores  guardam  associação  direta  com  as
condições sanitárias, de saúde e de segurança da população-alvo, razão pela qual esta
auditoria  buscou,  sempre  que  possível,  informar-se  com  a  direção  das  unidades
prestadoras  dos  Serviços  de  Atenção  Obstétrica  e  Neonatal,  acerca  das  causas  da
mortalidade  neonatal  no  âmbito  das  respectivas  unidades,  objetivando  destacar  as
observações  mais  relevantes  sobre  o  evento,  na opinião  dos  gestores.  A seguir  são
apresentados os principais dados acerca da evolução da Mortalidade Infantil no Estado da
Bahia (2007 – 2018), na qual pode-se observar uma constante redução desse índice em
todas as faixas etárias, no entanto, verifica-se uma elevação na faixa de pós neonatal (28
dias a menos de 1 ano) entre 2017 e 2018.

TABELA 10 – Número de óbitos de menores de 01 ano, por faixa etária no estado da
Bahia, 2007 - 2018*

ANO < 7 dias 7- 27 dias < 28 dias 28d-< 1ano Total 

2007 2635 592 3227 1149 4376

2008 2424 514 2938 1159 4097

2009 2361 539 2900 1209 4109

2010 2345 485 2830 1030 3860

2011 2205 496 2701 926 3628

2012 2171 502 2673 921 3594

2013 2110 443 2553 922 3475

2014 1986 465 2451 917 3368

2015 1933 420 2353 813 3166

2016 1901 482 2383 812 3195

2017 1898 432 2330 734 3064

2018 1364 312 1676 638 2314

Fonte: Sesab/Suvisa/Divep/COAS – Sistema de informação sobre mortalidade. Dados fornecidos pela unidade à auditoria, por meio do
Ofício GASEC nº 1382/2018. 
Nota: (*) Dados preliminares
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GRÁFICO 02 – Taxa de mortalidade infantil neonatal por 1.000 nascidos vivos,
(< 28 dias). Estado da Bahia, 2007- 2018*

(Em %)      

Fonte: Sesab/Suvisa/Divep/COAS – Sistema de informação sobre mortalidade. Dados fornecidos pela unidade à Auditoria, por meio do
Ofício GASEC nº 1382/2018. 
Nota: (*) Dados preliminares

5.2.1.2  Programa com Enfoque Setorial  Amplo  nas  Áreas  de  Saúde  e  Recursos
Hídricos do Estado da Bahia (SWAp-Ba)

Considerando as ações para redução da mortalidade infantil no âmbito do Estado, cabe
mencionar  que,  mediante  o  Acordo  de  Empréstimo  nº  7951-BR,  de  19/07/2012,
implementou-se  o  Programa  com  Enfoque  Setorial  Amplo  nas  Áreas  de  Saúde  e
Recursos  Hídricos  do  Estado  da  Bahia  (SWAp-Ba),  que  visou  promover  o
desenvolvimento social com equidade no Estado ampliando o acesso à água potável, ao
saneamento e aos serviços básicos de saúde em pelo menos 10 municípios, melhoria da
atenção  neonatal  em  25  hospitais  e  o  fortalecimento  da  capacidade  institucional  da
gestão,  nos  setores  de  água,  saúde  e  planejamento,  tendo como objetivos  gerais  (i)
redução  da  morbidade  e  mortalidade  em  crianças  menores  de  5  anos  por  Doença
Infecciosa Intestinal - DII; e (ii) redução da mortalidade neonatal (menores de 28 dias) em
hospitais selecionados, estando para este fim divido em componentes:

• Componente 1 - Apoio aos programas prioritários do governo nos setores de saúde
e de recursos hídricos [Componente 1A.1 (Saúde);  Componente 1A.2 (Água); e
Componente  1B.  Redução  da  mortalidade  neonatal  (menor  de  28  dias)  em
hospitais selecionados]; e

• Componente 2 - Fortalecimento Institucional  aos setores de saúde, de recursos
hídricos e de planejamento.
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O Componente 1B - Redução da mortalidade neonatal (menor de 28 dias) em hospitais
selecionados  envolveu  o  montante  de  US$16.2  milhões,  tendo  sido  selecionados  25
hospitais/maternidades7,  de  gestão  estadual,  municipal  ou  filantrópica,  para  os  quais
estavam previstas intervenções de melhoria da infraestrutura física hospitalar.

Também, por meio do Componente 2, promoveu-se o fortalecimento da Gestão Ambiental
da SESAB, mediante a implementação de processos de Auto Avaliação Ambiental para
fins de regularização ambiental das unidades de saúde e Implementação de Planos de
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS), em unidades selecionadas
pelo SWAP8, cujos critérios utilizados foram: a) unidade assistencial com internação da
rede própria da SESAB; b) unidade assistencial com leitos de obstetrícia, neonatologia
e/ou pediatria; c) unidade assistencial representativa do ponto de vista de porte (número
de leitos e qualitativo) complexidade assistencial na linha de cuidado materno-infantil, da
rede  própria;  e  d)  unidades  assistenciais  com  PGRSS  deferidos  pela  Diretoria  de
Vigilância  Sanitária  e  Ambiental  (DIVISA),  cujos  recursos para  implementação dessas
ações, da ordem de US$240,000.00, foram destacados dos recursos do Componente 1.B,
mencionado anteriormente.

5.2.1.3 Perfil Assistencial das Unidades Visitadas

5.2.1.3.1 Maternidade Albert Sabin (MAS)

Trata-se  de  Unidade  de  Assistência  Materno  Infantil  inserida  no  Projeto  SWAp-Ba  e
componente da rede própria da Sesab sob gestão direta, situada no bairro de Cajazeiras,
nesta capital, atendendo tanto a demanda espontânea como referenciada. É unidade de
referência  para  3  distritos  sanitários  de Salvador  (Cajazeiras,  Pau da  Lima e  Itapuã)
abrangendo 84 bairros.  A Maternidade Albert  Sabin é uma unidade de porte  médio e
dispõe  de  78  leitos,  sendo  62  leitos  obstétricos,  12  leitos  de  Unidade  de  Cuidados
Intermédiários Convencional (UCINCo) e 4 leitos de Unidade de Cuidados Intermediários
Canguru  (UCINCa).  A  MAS  apresentou,  até  setembro  de  2018,  os  indicadores
hospitalares demonstrados na tabela a seguir:

7 1 Hospital Geral Clériston Andrade (Feira de Santana); 2 Inácia Pinto dos Santos (Feira de Santa-
na); 3 R. Vicentina Goulart (Jacobina); 4 Hospital Mário Dourado Sobrinho (Irecê); 5 R. Dep. Luis Eduardo
Magalhães (Porto Seguro); 6 M. Teixeira De Freitas/ Ummi (Teixeira de Freitas); 7 Hospital Geral Roberto
Santos (Salvador); 8 Maternidade Profº José Mª de Magalhães Neto (Salvador); 9 Hospital Geral de Cama-
çari (Camaçari); 10 Instituto de Perinatologia da Bahia - Iperba (Salvador); 11 Maternidade Albert Sabin
(Salvador); 12 Maternidade Tsylla Balbino (Salvador); 13 Maternidade Luis Argolo (Santo Antônio de Je-
sus); 14 Maternidade de Alagonihas (Alagoinhas); 15 Hospital Geral Santa Tereza (Ribeira do Pombal);16
Hospital Paulo Afonso (Paulo Afonso); 17 Hospital do Oeste (Barreiras); 18 Hospital Municipal Dr. José Bor -
ba (Santa Maria da Vitória); 19 Hospital Municipal Esaú Matos (Vitória da Conquista); 20 Hospital Municipal
Profº Magalhães Netto (Brumado); 21 Hospital Regional de Guanambi (Guanambi); 22 Manoel Novaes (Ita-
buna); 23 São José e Maternidade Santa Helena (Ilhéus); 24 Hospital Prado Valadares (Jequié); e 25 Santa
Casa de Misericórdia (Valença).
8 Hospital Geral João Batista Caribé, Hospital Geral Roberto Santos, Instituto de Perinatologia da Ba-
hia (Iperba),  Maternidade Albert Sabin, Maternidade Profº José Mª de Magalhães Netto e  Maternidade
Tsylla Balbino.
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TABELA 11 – Indicadores selecionados para Maternidade Albert Sabin
(2016 a 2018)

INDICADORES
TAXAS

2018 2017 2016

Taxa de Ocupação Maternidade (Enfermarias) 101,00% 96,00% 90,00%

Taxa de Ocupação UCINCo 69,00% 55,00% 49,00%

Taxa de Ocupação UCINCa 9,00% 47,00% 52,00%

Taxa de Mortalidade Materna 0,00% 0,00% 0,00%

Taxa de Mortalidade Neonatal 1,33% 1,36% 1,06%

Taxa de Infecção Hospitalar 0,69% 0,54% 0,48%
                      Fonte: Dados fornecidos pela unidade à Auditoria, por meio do Ofício nº 510/2018.

Com relação ao aumento na taxa de mortalidade institucional verificado nos anos de 2017
e 2018 quando comparada com 2016, a gestora da Maternidade atribuiu ao aumento
expressivo  da  média  mensal  de  partos  na  unidade  que,  de  acordo  com  os  dados
apresentados à auditoria, cresceu de 270 partos/mês para 470 partos/mês, destacando
ainda a necessidade de melhoria na área da Atenção Básica, uma vez que a unidade
acaba por assumir o Pré Natal de Alto Risco (tipo I) dos distritos sanitários abrangidos, o
que acarreta em desfechos negativos no momento do parto.

Ainda com relação aos indicadores apresentados, a Auditoria pôde constatar in loco o
aumento na Taxa de Ocupação da Maternidade que chegou a ultrapassar a capacidade
de leitos disponíveis nas enfermarias durante este ano, constatação, segundo a direção
da unidade, atribuída ao crescimento da demanda em decorrência da maternidade estar
referenciada para um distrito sanitário com elevada densidade demográfica, de servir de
apoio às demandas oriundas do Centro de Parto Normal da Mansão do Caminho e do
Centro  de  Parto  Humanizado  do  Subúrbio  (Caribezinho),  além  do  acolhimento  de
pacientes oriundos da região metropolitana, bem como de outras cidades do interior do
estado.

Por fim, verifica-se a baixa Taxa de Ocupação da UCINCa em 2018, quando comparada
com os  anos  anteriores.  Neste  caso,  constatou-se  que  os  leitos  da  referida  unidade
encontravam-se desativados até setembro do corrente exercício por falta de profissional
de enfermagem capacitado para essa área, situação que somente começou a ser sanada
no mês de setembro deste ano, conforme relatado pela direção da MAS. Ressalte-se que
fez  parte  do  escopo  desta  auditoria  a  verificação  da  integralidade  das  equipes  de
profissionais que atuam na atenção aos Serviços de Obstetrícia e Neonatal prestados nas
unidades visitadas e que será objeto de comentários em tópico específico deste relatório.

5.2.1.3.2 Maternidade Tsylla Balbino (MTB)

Essa  unidade de  Assistência  Materno Infantil  compõe a  estrutura  da rede  própria  da
Sesab,  sob  gestão  direta,  e  também está  inserida  no Projeto  SWAp-Ba.  Encontra-se
situada no bairro da Baixa de Quintas, nesta capital, prestando atendimento à demanda
espontânea  e  referenciada  dos  usuários  do  SUS.  É  integrante  da  Rede  Cegonha  e
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mantém vinculação aos Distritos Sanitários do Cabula/Beiru, Brotas e Liberdade, como
referência para Parto (Risco Habitual) e Pré-Natal e Parto Alto Risco Tipo 1. A MTB é uma
unidade de médio porte, com 94 leitos, dos quais 13 de UCINCo e 05 de UCINCa, que
presta atendimento de média complexidade atuando, ainda, como Unidade Auxiliar de
Ensino (atividade de ensino/pesquisa).  Até  agosto de 2018, apresentou os indicadores
hospitalares descritos na tabela a seguir:

TABELA 12 – Indicadores selecionados para Maternidade Tsylla Balbino
(2016 a 2018)

INDICADORES
TAXAS

2018 2017 2016

Taxa de Ocupação Maternidade (Enfermarias) 87,00% 90,40% 85,17%

Taxa de Ocupação UCINCo 84,00% 67,40% 60,10%

Taxa de Ocupação UCINCa 37,20% 1,00% 0,00%

Taxa de Mortalidade Materna 0,06% 0,02% nd

Taxa de Mortalidade Neonatal 0,70% 0,84% 0,92%

Taxa de Infecção Hospitalar 0,67% 1,40% 1,66%
                Fonte: Dados fornecidos pela unidade à Auditoria, por meio do Ofício nº 448/2018.
                Nota: (nd) Dado não disponível nos relatórios encaminhados para a auditoria.

Tal como constatado na MAS, a Tsylla Balbino também vem passando por um aumento na
sua demanda espontânea de emergência, pois de acordo com a direção da unidade este
evento está associado ao fato de a Maternidade Climério de Oliveira (MCO) ter fechado
temporariamente seus leitos, somente reabrindo ao final do mês de setembro de 2017. A
redução  de  54  para  37  leitos  no  funcionamento  da  MCO,  associada  ao  fato  de  não
atender  mais  demanda espontânea  de  emergência  e  receber  pacientes  de  alto  risco
mediante,  apenas,  regulação,  trouxe impacto na assistência emergencial  da rede,  em
especial à MTB por sua proximidade geográfica, acabando por abarcar as demandas de
emergência de dois distritos de vinculação da MCO, tais quais: todo o Centro Histórico de
Salvador, localidades do Rio Vermelho e Barra, o que contribuiu consideravelmente para a
superlotação constatada na unidade e, consequentemente, nos custos operacionais, sem
que, todavia, houvesse qualquer contrapartida orçamentária para fazer frente ao aumento
do serviço.

5.2.1.3.3 Hospital Geral de Camaçari – HGC

Embora seja  um  hospital  geral,  o  HGC  foi  selecionado  em  função  de  ser  uma  das
unidades da rede própria da Sesab que presta serviços de atenção obstétrica e neonatal.
Também foi  contemplado pelo Projeto  SWAp,  tal  qual  as  maternidades anteriormente
mencionadas.  O HGC é a única unidade hospitalar pública que presta assistência ao
parto  no  município  de  Camaçari,  além de  compor  o  sistema  regional  de  Assistência
Materno Infantil  de  referência municipal  e  regional  para  atendimento em obstetrícia  e
neonatologia. Oferece serviços de pronto atendimento e internação, bem como cuidado
intermediário neonatal  convencional  e está inserido na Rede Cegonha Estadual  como
unidade de referência para partos de alto risco e assistência ao neonato de baixo risco.
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O HGC é uma unidade de médio porte com 40 leitos obstétricos (06 de isolamento); 07
leitos  pediátricos;  08  leitos  de  UTI  Adulto  tipo  II;  11  leitos  de  Unidade  de  Cuidados
Intermediários Neonatais Convencional (UCINCo); 20 leitos de clínica médica; 20 leitos de
cirurgia  geral;  e  29  leitos  de  ortopediatraumatologia;  totalizando  141  leitos  para
internação.  A  unidade  não  dispõe  de  UCINCa  em  virtude  da  carência  de  pessoal
adequadamente  treinado  para  assumir  as  atividades  requeridas  na  atenção  aos
pacientes.  São  apresentados  a  seguir  os  indicadores  hospitalares  do  HGC  para  os
exercícios de 2016, 2017 e o acumulado até setembro de 2018:

TABELA 13 – Indicadores selecionados para o Hospital Geral de Camaçari (HGC)
(2016 a 2018)

INDICADORES
TAXAS

2018 2017 2016

Taxa de Ocupação Maternidade (Enfermarias) 78,00% 84,74% 80,49%

Taxa de Ocupação UCINCo 25,33% 37,59% 46,88%

Taxa de Ocupação UCINCa nd nd nd

Taxa de Mortalidade Materna 0,00% 1,03% 0,38%

Taxa de Mortalidade Neonatal 1,35% 0,96% 1,43%

Taxa de Infecção Hospitalar 1,66% 1,48% 1,66%
     Fonte: Dados fornecidos pela unidade à Auditoria, por meio do Ofício nº 451/2018.
     Nota (nd) Dado não disponível em virtude da unidade não possuir UCINCa.

O gestor da unidade manifestou-se com relação a alguns dos dados discriminados na
tabela anterior,  objetivando esclarecer as constatações reveladas pelos indicadores. O
aumento da Taxa de Infecção Hospitalar decorre, em parte, da falta de profissionais de
enfermagem,  sobretudo,  enfermeiras  para  plantão  de  24  horas  no  centro  cirúrgico,
berçário e bloco obstétrico (Pré parto e Centro Obstétrico), o que dificulta o controle da
execução das rotinas definidas para a prevenção de eventos dessa natureza.

Tal  como  informado  nas  outras  duas  unidades  visitadas,  o  aumento  na  Taxa  de
Mortalidade Neonatal verificada em 2018, quando comparada com os anos anteriores,
deve-se à demanda excessiva, inclusive com o atendimento de risco habitual, em função
dos pacientes não encontrarem atendimento adequado nos municípios em que residem e
serem encaminhados para o HGC já com algum grau de complicação.

5.2.1.3.4 Deficiências nos serviços de saúde da Atenção Básica

No que se refere à elevação da taxa de mortalidade neonatal verificada na Maternidade
Albert Sabin (2016/2017) e no HGC (2017/2018) foi atribuída pelos gestores das unidades
de saúde às deficiências dos serviços da Atenção Básica. Já em relação aos gestores da
DGRP/Sais, por ocasião da reunião realizada no órgão, foi alegada a redução de recursos
para o atendimento primário, em função da crise financeira instalada nos últimos anos.
Não obstante, não foi  evidenciada pela equipe de auditoria,  de acordo com os dados
obtidos  a  partir  de  consulta  realizada no site  do  Fundo  Nacional  de  Saúde,  redução
significativa  de  repasses  para  os  municípios,  principais  agentes  responsáveis  pela
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atenção primária da saúde, sendo verificado, inclusive, o aumento das equipes de Saúde
da Família ao longo dos últimos quatro anos, conforme informação obtida junto à Sesab e
demonstrada a seguir.

GRAFICO 03 – Número de equipes de saúde da família, Bahia. 2015-2018*

Fonte:  Sistema e-Gestor  Atenção  Básica/Histórico  de  Pagamento  da  Saúde  da  Família  por  competência  e  unidade
geográfica. Dados fornecidos por meio do Ofício GASEC nº 1382/2018.
Nota: (*) Dados até outubro de 2018.

5.2.2 Deficiências identificadas nas unidades de saúde inspecionadas

5.2.2.1  Carência de profissionais de saúde no quadro de pessoal permanente das
unidades visitadas 

Conforme mencionado anteriormente, o objetivo da Rede Cegonha é contribuir para a
estruturação física e territorial do cuidado integral à saúde materna e infantil, com práticas
de  atenção  regionalizadas,  qualificadas  e  humanizadas,  visando  assegurar  a  saúde
sexual e reprodutiva, as boas práticas na atenção ao parto, nascimento e abortamento, e
a  redução da morbimortalidade materna e infantil.  Para  a  consecução desse objetivo
torna-se  imprescindível  que  o  Serviço  de  Atenção  Obstétrica  e  Neonatal  conte  com
recursos humanos em quantidade e qualidade suficientes para a sua operacionalização,
mediante  a  presença  de  equipes  multidisciplinares  adequadamente  dimensionadas  à
demanda das unidades de saúde.

Nesse  contexto,  a  Auditoria  buscou  informações  junto  aos  gestores  das  unidades
visitadas  acerca  da  necessidade  de  profissionais  de  saúde  nos  Serviço  de  Atenção
Obstétrica e Neonatal, a exemplo de médico, enfermeiro, nutricionista, assistente social,
fisioterapeuta, farmacêutico, psicólogo, técnicos de enfermagem, dentre outros, ao tempo
em que indagou aos gestores  se  tais  demandas foram formalmente  encaminhadas à
Sesab/Sais. Foi também objeto de verificação desta auditoria a existência na unidade de
algum estudo de dimensionamento ideal de pessoal para atuação no Serviço de Atenção
Obstétrica e Neonatal.
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Em regra,  constatou-se  que  as  unidades  visitadas  apresentam,  em diferentes  níveis,
carência em seu quadro de pessoal  permanente, conforme demonstrado no  quadro a
seguir:

QUADRO 01 – Necessidade de pessoal nas unidades de saúde visitadas

Unidade de Saúde Profissional Setor Qt.

Maternidade
Albert Sabin

Nutricionista Serviço de Nutrição 04

Assistente Social Serviço Social nd1

Enfermeiro

Acolhimento e Classificação de Risco – ACCR 03

Unidade de Cuidados Intensivos – UCI 02

Centro Obstétrico – CO 02

Enfermarias 03

Ambulatório 01

Farmacêutico nd1 nd1

Psicólogo nd1 nd1

Total da Unidade 15

Hospital Geral de
Camaçari – HGC

Enfermeiros
Pré-parto, Acolhimento e Classificação de Risco – ACCR 12

Berçário 072

Médico Neonatologista
Pré-Parto (SN)3 01

Berçário 01

Téc. Enfermagem

Pré-Parto 11

Berçário 01

Clínica Obstétrica – CO 10

Banco de Sangue nd1

Fisioterapeuta Berçário 01

Fonoaudiólogo
Berçário 01

Clínica Obstétrica 01

Psicólogo Berçário 01

Médico Obstetra Clínica Obstétrica 01

Médico Pediatra Clínica Obstétrica 01

Farmacêutico Farmácia Central e Satélites 02

Nutricionista Serviço de Nutrição 02

Total da Unidade 53

Maternidade Tsylla
Balbino

Enfermeiros Enfermarias A, B e D 04

Téc. Enfermagem
Enfermarias A, B e D 20

Unid. Cuidados Intensivos Convencional – UCINCo e Canguru – UCINCa 09

Téc. Radiologia Bioimagem 04

Fisioterapeuta Unid. Cuidados Intensivos Convencional – UCINCo e Canguru – UCINCa 03

Total da Unidade 40

TOTAL GERAL 108

 Fonte: Ofícios e relatórios fornecidos pelas unidades visitadas.
 Notas: (1) – Relatada a carência de profissional mediante ofício dirigido à equipe de Auditoria, porém sem quantificar o número de
profissionais necessários.
             (2) – Sendo um enfermeiro coordenador.
             (3) – Serviço Noturno.
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A partir das informações constantes do quadro anterior, pode-se verificar que a carência
de  profissionais  visando  a  formação  de  equipes  multidisciplinares  voltadas  para  a
prestação  dos  serviços  de  saúde  inerentes  à  atenção  obstétrica  e  neonatal  foi  uma
realidade encontrada nas três unidades visitadas pela equipe de Auditoria. Com efeito, a
situação constatada in loco é contrária ao preconizado na legislação pertinente, no que se
refere ao provimento de pessoal para a prestação de serviços de saúde aos usuários do
SUS,  especificamente  quanto  aos  regramentos  normativos  emitidos  pela  ANVISA
concernentes à gestão de pessoal, especificamente ao que se encontra materializado,
tanto  na  Resolução  nº  36/2008,  que  dispõe  sobre  a  regulamentação  técnica  para
funcionamento dos Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal, quanto na Resolução da
Diretoria Colegiada (RDC) nº 63/2011, cujos excertos encontram-se transcritos, a seguir:

Resolução nº 36/2008:
[…]
4. CONDIÇÕES ORGANIZACIONAIS
4.1. O Serviço de Atenção Obstétrica e Neonatal deve adotar as normas dispostas
neste Regulamento Técnico
[...]
4.4 O Serviço de Atenção Obstétrica e Neonatal deve contar com infra-estrutura
física, recursos  humanos  equipamentos  e  materiais  necessários  à
operacionalização  do  serviço,  de  acordo  com  a  demanda  e  modalidade  de
assistência prestada. (grifamos)
[…]
6. RECURSOS HUMANOS
6.1 O Serviço de Atenção Obstétrica e Neonatal deve ter equipe dimensionada,
quantitativa  e  qualitativamente,  atendendo  as  normatizações  vigentes,  e  de
acordo com a proposta assistencial e perfil de demanda. (grifamos)

Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 63/2011:

Da Gestão de Pessoal 

Art.  29  As  exigências  referentes  aos  recursos  humanos  do  serviço  de  saúde
incluem profissionais de todos os níveis de escolaridade, de quadro próprio ou
terceirizado. 
Art. 30 O serviço de saúde deve possuir equipe multiprofissional dimensionada de
acordo com seu perfil de demanda.

Cumpre ainda salientar que compete à Sesab, por meio da Superintendência de Recursos
Humanos  (SUPERH),  “[...]  planejar,  coordenar,  supervisionar  e  executar  políticas  de
desenvolvimento de recursos humanos, de gestão do trabalho e da educação na saúde,
bem como as atividades de administração de recursos humanos”, conforme disposto
no  §12, do art. 2º, do Regimento Interno da Sesab (Lei Estadual nº 11.055/2008), bem
como à Sais, o dimensionamento do número de profissionais para o atendimento das
unidades de saúde que compõem a rede própria da Sesab. (grifamos)

Dentre  os fatores responsáveis pela situação em comento,  pode-se considerar  que a
ausência de um planejamento mais criterioso na área de gestão de pessoal por parte
Sesab,  por  intermédio da Sais e da Superh,  é  o principal  motivo para a carência de
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pessoal  nas  unidades  visitadas,  principalmente  no  que  tange  à  reposição  tempestiva
desses  profissionais  em  função  de  fatores  claramente  previsíveis,  tais  como
aposentadorias,  licenças,  férias  e  términos  de  contratos,  no  caso  dos  profissionais
terceirizados.

A fim de corroborar com a mencionada constatação, verificou-se a existência de diversos
ofícios  das  unidades  hospitalares  encaminhados  à  Sais  solicitando  a  reposição  de
pessoal por motivos diversos, conforme exemplificado a seguir:

Tendo em vista o elevado número de profissionais afastados por motivo de licença
médica, licença prêmio, […] aposentadorias, solicitamos com a máxima urgência
contratação  de  20  Técnicas(os)  de  Enfermagem  e  04  Enfermeiras(os)  para  a
readequação das escalas de serviço, para otimização da assistência e reabertura
de 19 leitos da Enfermaria A […].

(Ofício nº 321/2017 encaminhado à Sais pela Diretoria Geral da Maternidade Tsylla Balbino)

Conforme já informado e planilhado o défict de funcionários de enfermagem na
Maternidade Albert Sabin tem se agravado com aposentadorias, licenças médicas
prolongadas  e  readaptaçãoes  funcionais.  Estamos  trabalhando  com  falta  de
profissionais de enfermagem o que ocasiona constantes dobras e sobrecarga de
trabalho […].

(Ofício nº 594/2015 encaminhado à Sais/DGRP pela Diretoria Geral da Maternidade Albert Sabin)

A existência de equipes multidisciplinares incompletas nas respectivas unidades de saúde
compromete a qualidade da prestação dos serviços de  Atenção Obstétrica e Neonatal,
conforme informações fornecidas à auditoria pelos gestores das unidades, dentre as quais
destacam-se:  a)  assistência  médica  prestada  por  médico  pediatra  na  ausência  de
neonatologista plantonista, como relatado no HGC; b) deslocamento de profissionais de
um  setor  para  outro,  objetivando  efetuar  procedimentos  que  normalmente  seriam
realizados  pelo  profissional  do  próprio  setor,  como  constatado  por  esta  equipe  de
auditoria; c) dificuldades no controle e na execução de normas e rotinas de prevenção à
infecção hospitalar, principalmente por falta de enfermeiros, como relatado também pela
Direção  Médica  do  HGC;  d)  dificuldade  em  garantir  a  qualidade  dos  serviços  de
enfermagem,  conforme  relatado  pela  Diretoria  de  Enfermagem  da  Albert  Sabin;  e)
impossibilidade efetiva de supervisão e/ou fiscalização do lactário e de atendimento com
efetividade aos pacientes da UCINco e UCINca, além da impossibilidade de atender às
demandas das gestantes de alto risco, conforme CI da Coordenação de Nutrição da Albert
Sabin.

Mais  uma  vez  cabe  destacar  que,  entre  os  objetivos  do  Plano  Estadual  de  Atenção
Integral  à  Saúde  Materna e  Infantil  encontra-se  a  atenção  qualificada e  humanizada,
visando garantir as boas práticas na atenção ao parto, ao nascimento e abortamento, bem
como a redução da morbimortalidade materna e infantil.

Para tanto, faz-se necessário que a Sesab, por intermédio da Sais e da Superh, busquem
soluções perenes para a reposição de recursos humanos indispensáveis à boa prestação
de  serviços  de  saúde  materno  infantil,  mediante  um  planejamento  que  contemple  o

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

24

Ref.2147861-24

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
1O

D
U

1O
T

Q
5



2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

dimensionamento a curto e médio prazo das necessidades de pessoal de cada unidade,
levando em consideração seu respectivo perfil de demanda.

5.2.2.2 Fragilidades na divulgação do sistema de ouvidoria

A atuação da Ouvidoria do SUS atende, fundamentalmente, ao comando constitucional do
art.  37,  parágrafo  3º  da  Constituição  Federal  que  determina  ao  Poder  Executivo,
observadas  as  disposições  legais,  a  instituir  e  manter  serviços  de  atendimento  às
reclamações  e  às  sugestões  dos  cidadãos,  especialmente  os  usuários  dos  serviços
públicos, e garantir espaços, mecanismos e instrumentos de participação e controle social
sobre sua atuação e serviços ofertados à população.

A  Portaria  MS/GM  nº  2.416/2014,  que  estabelece  diretrizes  para  a  organização  e
funcionamento dos serviços de ouvidoria do Sistema Único de Saúde (SUS), estabelece
em seu art.  2º  que os serviços de ouvidoria  do  SUS têm como objetivo  aprimorar  o
acesso, pelos cidadãos, às informações sobre o direito à saúde e ao seu exercício e
possibilitar a avaliação permanente dos serviços de saúde, com vistas ao aprimoramento
da gestão do SUS.

Durante  a  visita  realizada  às  unidades  de  saúde  selecionadas,  constatou-se  que  a
Maternidade Albert Sabin e a Maternidade Tsylla Balbino não contam com ouvidorias ou
outros serviços de escuta voltado para os usuários. Foi verificado que apenas o Hospital
Geral  de  Camaçari  possuía  o  serviço  de  ouvidoria  instalado,  entretanto,  este  conta
somente com uma profissional com formação em enfermagem e não funciona de forma
regular, apenas 2 ou 3 dias na semana (segundas e terças-feiras e ocasionalmente às
sextas-feiras). Por sua vez, na Maternidade Tsylla Balbino embora não exista um serviço
de  ouvidoria  ou  pesquisa  de  satisfação  do  usuário  instituídos,  observou-se  que,  em
determinadas situações pontuais, a Assistente Social aplica um questionário de satisfação
e encaminha as questões mais relevantes para a coordenação dos setores.

Além disso, observou-se a existência de fragilidades em relação à divulgação do sistema
de ouvidoria, tais como a ausência de cartazes fixados nas unidades visitadas ou outra
forma de divulgação das informações e meios de acesso ao referido serviço.

Cabe destacar que, as ouvidorias são consideradas canais democráticos de comunicação
entre os cidadãos e os órgãos e entidades do SUS e uma forma efetiva de implementação
da participação social (controle social) e que tem como missão viabilizar os direitos dos
cidadãos  de  serem  ouvidos  e  terem  suas  demandas  pessoais  e  coletivas  tratadas
adequadamente no âmbito do SUS.

Desse  modo,  agem  como  instrumentos  de  gestão,  na  medida  em  que  recebem  as
manifestações dos cidadãos no que concerne à busca de informações e orientações em
saúde e também por meio de sugestões, elogios, solicitações, reclamações ou denúncias,
produzindo informações valiosas que subsidiam o gestor na tomada de decisões.

A não instituição de serviços de ouvidorias ou outros serviços de escuta voltado para os
usuários das unidades de saúde e também a existência de falhas na divulgação e difusão
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das formas e meios de acesso à disposição dos cidadãos do sistema de ouvidorias pelas
unidades de saúde, acaba por, de certo modo, reduzir o alcance e/ou dificultar o acesso
dos  cidadãos  ao  mencionado  serviço,  impossibilitar  que  os  gestores  tenham
conhecimento  das  informações  referentes  à  avaliação  dos  serviços  prestados,
enfraquecendo, assim, a participação popular na gestão pública de saúde.

Em razão dos fatos apresentados, esta auditoria solicitou à Sais esclarecimentos quanto
aos  procedimentos  recomendados  às  unidades  de  saúde  da  rede  própria  para  a
instalação e/ou divulgação dos serviços de ouvidoria  mediante a Solicitação TPSR nº
006/2018,  datada  de  13/11/2018,  entretanto,  até  o  término  dos  trabalhos  não  houve
manifestação do gestor da Sais neste sentido.

O elo de comunicação entre o gestor e o cidadão estabelecido pelo sistema de ouvidoria
representa um efetivo mecanismo de gestão e um importante instrumento de efetivação
do  controle  social,  voltado  ao  aperfeiçoamento  da  qualidade  e  eficácia  dos  serviços
prestados.  Entretanto,  para  que  a  ouvidoria  cumpra  seu  papel  é  essencial  que  seja
garantido  amplo  acesso  ao  cidadão  e  para  tanto  é  essencial  que  seja  de  pleno
conhecimento dos usuários dos serviços de saúde.

Conforme o exposto, esta auditoria entende que o Serviço de Ouvidoria é uma ferramenta
estratégica que contribui para resgatar o conceito de cidadania, abrangendo o direito de
acesso a serviços públicos com qualidade,  direito  à  informação sobre estes serviços,
direito à livre expressão sobre a qualidade do atendimento e por isso mesmo cabe aos
dirigentes dos órgãos públicos colocar os serviços de Ouvidoria ao alcance de todos os
usuários dos serviços públicos, de modo a permitir ao cidadão o exercício de seu direito
de opinião, daí a necessidade da ampla divulgação e ampliação do acesso ao referido
serviço.

5.2.2.3 Ausência de alvarás sanitários atualizados nas unidades de saúde

O item 4.2 da Resolução da Diretoria Colegiada- RDC n° 36/2008 da ANVISA, que trata
sobre as condições organizacionais dos Serviços Obstétricos e Neonatais, estabelece que
os aludidos serviços devem possuir alvará de licenciamento atualizado, expedido pela
vigilância sanitária local.

Apesar  da  exigência  dos  alvarás  sanitários  atualizados  para  o  funcionamento  e  a
prestação dos serviços de saúde, esta equipe de auditoria, por ocasião da inspeção  in
loco às  unidades  de  saúde  selecionadas,  requereu  a  apresentação  do  referido
documento,  entretanto,  as  três  unidades  não  apresentaram  alvará  de  licenciamento
atualizado  junto  às  repartições  competentes,  em  decorrência  da  presença  e/ou  não
resolução de inconformidades apontadas pela vigilância sanitária, o que impossibilitou a
sua respectiva renovação.

A Lei Federal nº 8.080/1990 que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes,
em seu artigo 6º inclui a vigilância sanitária no campo de atuação do SUS e, no inciso II
do §1º  do supracitado artigo,  estabelece entre as atribuições da vigilância sanitária  o
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controle  da  prestação  de  serviços  que  se  relacionam direta  ou  indiretamente  com a
saúde, conforme excerto disposto a seguir:

[…] Entende-se por vigilância sanitária um conjunto de ações capaz de eliminar,
diminuir  ou  prevenir  riscos  à  saúde  e  de  intervir  nos  problemas  sanitários
decorrentes do meio ambiente, da produção e circulação de bens e da prestação
de serviços de interesse da saúde, abrangendo:

I – o controle de bens de consumo que, direta ou indiretamente, se relacionem
com  a  saúde,  compreendidas  todas  as  etapas  e  processos,  da  produção  ao
consumo; e

II – o controle da prestação de serviços que se relacionam direta ou indiretamente
com a saúde.
[…]

Um dos procedimentos realizados pela vigilância sanitária no exercício desse controle da
prestação dos serviços de saúde é a emissão de alvará sanitário de funcionamento das
unidades de saúde. Dentre outras prerrogativas, o alvará sanitário promove a proteção da
saúde da população por intermédio do controle sanitário.

Ademais,  corroborando com o que já  foi  exposto,  destaque-se que a Lei  Estadual  nº
3.982/1981, que trata sobre o Subsistema de Saúde do Estado da Bahia, e que aprovou a
legislação básica sobre promoção, proteção e recuperação da saúde, também estabelece
em  seu  art.  228,  como  sendo  uma  infração  sanitária,  o  funcionamento  de
estabelecimentos de saúde sem a licença do órgão sanitário competente:

[…] São infrações sanitárias:

I – Construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território do Estado,
estabelecimentos submetidos ao regime desta Lei, sem licença do órgão sanitário
competente, ou contrariando as normas legais e regulamentares pertinentes.

Pena  –  advertência,  interdição  de  estabelecimento,  cassação  da  licença,  e/ou
multa; 
[…]

A  retromencionada  legislação,  embora  preconize  em  seu  artigo  229  que  os
estabelecimentos integrantes da Administração Pública independam de alvará para seu
funcionamento, ressalta que estes também estão  “sujeitos às exigências pertinentes
às  instalações,  equipamentos,  aparelhagem  e  assistência,  responsabilidade  e
direção técnicas”. (grifo da auditoria) 

A auditoria  constatou que as causas da não renovação dos alvarás são decorrentes,
principalmente,  de  inconformidades  e  inadequações  nas  estruturas  físicas  e  nas
instalações  das  unidades  de  saúde,  em virtude  de  deficiências  na  manutenção  e  na
conservação. Assim, para a garantia de uma boa prestação do serviço de saúde, torna-se
essencial que a Sesab assegure uma adequada estrutura física e a disponibilização de
materiais permanentes, equipamentos e instrumentos para a gestão, operacionalização e
execução das ações e serviços de saúde.
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Partindo do pressuposto de que a não renovação do alvará sanitário, em linhas gerais,
representa a existência de inconformidades relacionadas com estrutura física, condições
técnicas  operacionais  associadas  ao  fluxo  de  atividades,  documentção,  condições  de
radioproteção,  responsabilidade  técnica  dos  serviços,  utilização  de  equipamentos  de
proteção pelos servidores da unidade, existência de Procedimentos Operacionais Padrão
(POP) para as atividades do serviço; capacitação dos profissionais para as respectivas
atividades realizadas; existência de certificado de controle de pragas e vetores urbanos;
armazenamento dos medicamentos, alimentos e outros insumos, entre outras, e que tais
inconformidades podem interferir diretamente na qualidade da  assistência prestada aos
usuários dos serviços de saúde, conclui-se que a não renovação desses alvarás geram
insegurança  e  falta  de  credibilidade  quanto  à  qualidade  e  à  efetividade  dos  serviços
prestados.

A Sais foi instada a se manifestar sobre as providências adotadas para a regularização
das inconformidades que impediram a renovação dos alvarás de funcionamento junto à
Vigilância Sanitária nas unidades de saúde selecionadas, mediante a Solicitação TPSR nº
005 de  13/11/2018, entretanto, até o término dos trabalhos não houve manifestação do
gestor neste sentido.

Por  fim,  considerando  que  a  Vigilância  Sanitária,  no  exercício  de  sua  atribuição  de
promover a proteção da saúde da população por meio do controle dos serviços de saúde,
abarca,  inclusive,  o  controle  dos  ambientes,  dos  processos,  dos  insumos  e  das
tecnologias  a  eles  relacionados,  cumpre  destacar  que  este  controle,  conforme
mencionado,  é  de  grande relevância para a segurança dos usuários  dos serviços de
saúde e é, por conseguinte, de salutar importância que se providencie a regularização das
inconformidades para que haja renovação desses alvarás.

Em face do exposto, é essencial que a Sesab/Sais/DGRP adote as providências devidas
para a resolução destas inconformidades com a maior brevidade possível.

5.2.2.4 Fragilidades no controle dos bens patrimoniais

Conforme  já  mencionado,  dentre  as  estratégias  adotadas  para  operacionalização  do
Plano Estadual de Atenção Integral à Saúde Materna e Infantil (Rede Cegonha), priorizou-
se o levantamento da necessidade de reforma, ampliação, construção e aquisição de
equipamentos, contemplando em um primeiro momento, as necessidades para a Região
Metropolitana de Salvador.

Nesse sentido,  esta auditoria contemplou, dentre outros procedimentos, a verificação in
loco de uma amostra composta por  80 equipamentos, cujo valor de aquisição totalizou
R$3.015.586,94, que se encontravam localizados nas Maternidades Albert Sabin e Tsylla
Balbino  e  no  Hospital  Geral  de  Camaçari,  tendo  sido  priorizados  na  seleção  os
equipamentos com funcionalidade diretamente relacionada com os  serviços de atenção
obstétrica e neonatal a exemplo de aparelhos de raio-x e de ultrassonografia, sistemas de
anestesia,  monitores  multiparamétricos,  ventiladores  pulmonares  de  uso  neonatal  e
pediátricos, cama de parto, berço aquecido e incubadoras, dentre outros, com o objetivo
de examinar e avaliar, dentre outros aspectos, a localização e o estado de conservação
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dos bens, a utilização destes por parte da população assistida, o correto armazenamento,
além da responsabilidade sobre o acompanhamento das aquisições por parte da Sesab,
mediante verificação dos seus controles internos, com foco no cumprimento da legislação
pertinente, cujos resultados são apresentados na sequência.

5.2.2.4.1 Falhas nos Registros de Bens Patrimoniais 

Dentre os procedimentos aplicados na área de controle de bens permanentes, adotou-se o
confronto entre as numerações referentes ao registro patrimonial (tombo) de equipamentos
constantes do inventário geral da Sesab, relativo ao exercício de 2018, com as respectivas
plaquetas contendo essa mesma identificação, as quais deveriam estar fixadas a cada um
deles desde o momento de seu tombamento. Constatou-se, no entanto, falhas no processo
de registro de bens patrimoniais por parte de duas unidades visitadas, uma vez que foram
identificados  oito equipamentos  localizados  nessas  unidades,  que não apresentavam as
devidas  plaquetas  com o respectivo  nº  de  tombo,  tendo sido  identificados por  meio  do
número de série, marca ou modelo, o que por vezes dificultou a sua localização. O quadro a
seguir demonstra os itens que se encontravam nesta situação:

QUADRO 02 - Bens sem plaqueta de identificação (tombo)

Unidade Hospitalar Nº do Patrimônio Descrição do Bem

Maternidade Albert Sabin
296965 Unidade Geradora de Ar Comprimido

327399 Monitor Fetal (Cardiotocógrafo)

Hospital Geral de Camaçari - HGC

269037 Aparelho Cardioversor

357807 Aparelho de Ultrassonografia

283879 Incubadora de Cuidados Intensivos

385402 Aparelho de Ultrassonografia

359064 Berço Aquecido

359065 Berço Aquecido

 Fonte: Relatório Analítico de Bens Móveis – SIAP e inspeção in loco da auditoria.

O Decreto Estadual n° 9.461/2005, em seu art. 6º, Anexo I, conceitua registro patrimonial e
tombamento,  objetivando  deixar  claro  a  importância  destes,  tendo  em  vista  a
responsabilização pelo efetivo controle patrimonial, logo em seguida ratificado pelo art. 16,
conforme transcritos a seguir:

[…]
Registro Patrimonial – processo de codificação numérica pelo qual o bem patrimonial
é identificado, tombado e inventariado,  para o processamento do correspondente
lançamento contábil.
Tombamento – arrolamento de todo bem patrimonial com a finalidade de colocá-lo
sob a guarda e proteção dos agentes responsáveis.
[…]
A Unidade  Administrativa  detentora  do  material  é  responsável  pela  guarda  e
conservação de todos os materiais até o momento do desfazimento.
[…] 
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Esta  Auditoria  constatou,  com base  em trabalhos  anteriores,  que  tal  fato  decorre  do
processo de limpeza dos equipamentos, durante o qual  as plaquetas coladas são por
vezes extraviadas, em razão dos produtos desincrustantes utilizados como desinfetante e
esterilizante,  cabendo  à  unidade  solicitar  à  Sesab  novas  plaquetas  para  a  devida
substituição. Tal situação dificulta o controle desses bens permanentes, principalmente no
que se refere à sua localização, tanto para a realização de inventários, conforme previsto
na legislação estadual, quanto nas auditorias realizadas objetivando verificar o estado de
conservação desses bens e a sua utilização por parte da população assistida. 

Mediante contato com os responsáveis pela área patrimonial das unidades visitadas cujos
bens  encontram-se  discriminadas  no  quadro  anterior,  foi  informado  que  estavam
providenciando  junto  à  Sesab  o  envio  de  novas  plaquetas  de  identificação.  Convém
ressaltar  que, independentemente da colocação das plaquetas de identificação,  faz-se
necessário  que  as  unidades  adotem formas  complementares  de  controles,  tais  como
marcação do nº do patrimônio (tombo) por meio de caneta permanente ou outro meio, a
exemplo do que realizam outras unidades de saúde.

5.2.2.4.2 Bens sem uso, danificados ou inservíveis

Durante  a  inspeção  in  loco procedida  pela  auditoria,  foi  constatada  a  ociosidade  de
equipamentos adquiridos, que totalizavam  R$433.348,20, dentre os quais identificou-se
uma  unidade  geradora  de  ar  comprimido  medicinal,  aparelhos  de  ultrassonografia,
aparelhos medidores de emissão otoacústica, secadoras industriais, além de incubadoras
e berços aquecidos.

Verificou-se  que  muitos  desses  equipamentos  encontram-se  em  bom  estado  de
conservação,  somente  aguardando sua  retirada  por  parte  da  Sesab,  a  fim de  serem
distribuídos a outras unidades de saúde, enquanto que outros acham-se danificados e
aguardando conserto já por um longo período. O quadro a seguir apresenta um resumo
dos bens nesta situação:

QUADRO 03 – Bens ociosos ou danificados nas maternidades visitadas

Unidade Hospitalar
Nº do

Patrimônio
Descrição do Bem

Maternidade Albert Sabin

232603
232604

Aparelhos medidores de emissão otoacustica, 
marca Kikko Ecoohlab, danificados.

025027
025058

Secadoras  de  roupa  tipo  industrial,  marca
SITEC,  sem  uso  na  unidade  por  conta  da
terceirização do serviço de lavanderia.

Maternidade Tsylla Balbino

296964
Unidade geradora  de ar  comprimido medicinal,
marca Arliquid, sem uso na unidade em função
da aquisição de um novo equipamento.

232607
Aparelho  medidor  de  emissão  otoacustica,
marca Kikko Ecoohlab, danificado.

312161
312170 

Aparelhos para avaliação de potencial  auditivo,
marca Iteracoustic, danificados.

 Fonte: Inspeção in loco nas unidades selecionadas e ofícios encaminhados à Auditoria.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Constatou-se,  ainda,  no  Hospital  Geral  de  Camaçari,  a  existência  de  cinco berços
aquecidos e  cinco incubadoras, em bom estado de conservação, que se encontravam
sem uso no hospital  e que, de acordo com a coordenação de patrimônio da unidade,
estavam aguardando a remoção para outras unidades de saúde da Sesab.

Outro  fato  merecedor  de  destaque  foi  a  constatação  de  uma  grande  quantidade  de
equipamentos hospitalares e mobiliários inservíveis no aguardo de remoção por parte da
Sesab, caracterizando falta de planejamento para a utilização e respectivo descarte desses
bens, que acabam por ocupar espaços físicos que poderiam ser destinados para outros
fins. A seguir apresentam-se os registros fotográficos das situações relatadas, objetivando
demonstrar a situação em comento:

Aparelho medidor de emissão otoacustica
danificado (Maternidade Albert Sabin)

Secadoras de roupa tipo industrial sem uso
(Maternidade Albert Sabin)

Unidade geradora de ar comprimido medicinal, sem
uso (Maternidade Tsylla Balbino)

Incubadoras e berços aquecidos aguardando
remoção para outras unidades (HGC)
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Diversos equipamentos inservíveis
(Maternidade Tsylla Balbino)

Diversos equipamentos inservíveis
(Maternidade Tsylla Balbino)

No caso do não aproveitamento dos equipamentos por parte da unidade, convém esclarecer
que o procedimento a ser adotado é o de sua devolução à Sesab para que esta avalie se
podem ser úteis em outras unidades de saúde ou se devem ser encaminhados à Saeb,
conforme preconiza o art. 7º do Decreto Estadual n.º 9.461/2005, transcrito a seguir:

[…]
Os bens classificados como material  permanente que não mais tenham utilidade
para  o  órgão  ao  qual  se  encontrem  vinculados  ou  para  a  respectiva  entidade
deverão  ser  entregues  à  Secretaria  da  Administração  para  alienação  ou
reaproveitamento, nos termos da Lei Delegada n° 63/1983, art. 12, inciso VI, com
alterações posteriores.
[…]

Convém reforçar que a referida norma, define ainda bens desativados como “todos aqueles
que, obsoletos ou inservíveis para as necessidades da Administração Pública, estão sujeitos
a alienação ou reaproveitamento, devendo ser entregues à Secretaria da Administração,
para as providências cabíveis, quando se tratar de materiais permanentes.”

Quanto àqueles bens que se encontram danificados a auditoria requisitou que fossem
apresentados os respectivos contratos de manutenção ou documento comprobatório do
seu envio para a assistência técnica especializada, caso não pudessem ser corrigidos
pela engenharia clínica da respectiva unidade. Cumpre ressaltar que a auditoria constatou
que as unidades normalmente possuem um funcionário que realiza pequenos reparos
emergenciais  quando  o  equipamento  apresenta  defeito  de  baixa  complexidade.  Com
efeito  foram  identificados  equipamentos  sem  cobertura  contratual  para  manutenção
preventiva ou corretiva, no Hospital Geral de Camaçari e na Maternidade Albert Sabin,
conforme demonstrado a seguir:
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

QUADRO 04 – Equipamentos sem contrato de manutenção preventiva e/ou corretiva

Unidade Hospitalar Equipamento Condição

Maternidade Albert Sabin

Monitores
multiparamétricos

Processos licitatórios em fase de cotação de
preços

Aparelho de
ultrassonografia

Incubadora de transporte

Ventiladores pulmonar

Aparelho de raio-X Em fase de contratação

Bisturi eletrônico Processo em andamento na COPEL

Hospital Geral de Camaçari

Monitores
Multiparamétricos

Manutenção feita na modalidade indenizatória,
em função da inexistência de contrato para tal

fimCardiotocógrafo

Aparelho de
ultrassonografia

Inexistência de contratos de manutenção
preventiva e/ou corretiva, estando em processo

de licitação, conforme informado pela
Coordenação de Patrimônio da unidade

Autoclaves 

Aparelhos de raio-X

Ventiladores pulmonares

Incubadoras e berços
aquecidos

Fonte: Inspeção in loco.

As  situações  elencadas  apontam  ainda  para  o  descumprimento  da  RDC  Anvisa  nº
63/2011, que em seu artigo 23 preconiza:

[…] 
O serviço  de saúde deve manter  disponível,  segundo o seu tipo de atividade,
documentação e registro referente à: 

IX - manutenção corretiva e preventiva dos equipamentos e instrumentos; 
[…] 

5.2.2.4.3 Bens Não Localizados

Dando prosseguimento ao relato das situações encontradas no decorrer da inspeção in
loco procedida por esta auditoria, convém destacar que não foram localizados no âmbito
da Maternidade Tsylla Balbino sete equipamentos médico-hospitalares, adquiridos pelo
valor total de R$192.265,31, conforme demonstrado a seguir:
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

TABELA 14 – Bens não localizados (Maternidade Tsylla Balbino)
Em R$

Equipamento/Material Permanente Tombo nº Quantidade Valor (R$)

Ventilador pulmonar neonatal - Intermed 246913 01 64.785,71

Incubadora de cuidado intensivo neonatal - Fanem 365051 01 11.790,00

Aparelho para avaliação de potencial auditivo - Interacoustics 312161 01 38.000,00

Aparelho para avaliação de potencial auditivo - Interacoustics 312170 01 38.000,00

Aparelho medidor de emissão otoacústica - Interacoustics 232607 01 28.499,60

Monitor fetal p/ monitoração externa de frequência cardíaca 301577 01 11.190,00

Total 07 192.265,31
Fonte: SIAP - Inventário Geral por Localização. Inspeção in loco realizada pela equipe de Auditoria de 23 a 29/outubro/2018.

Convém ressaltar que, por meio da inspeção in loco realizada, constatou-se que não há
um controle eficiente do material permanente em uso, principalmente no tocante à sua
movimentação, o que dificultou a localização desses equipamentos pela auditoria, e que
muitos  deles  ao  serem  localizados  encontravam-se  sem as  condições  de  segurança
necessárias para a sua guarda,  demonstrando falhas no controle  interno da unidade,
relativas à gestão do patrimônio público.

As situações apontadas evidenciam que a causa fundamental dessas inconformidades
encontra-se na ausência de planejamento criterioso e adequado por parte das unidades
de saúde no que se refere à gestão patrimonial, considerando a demora excessiva para a
realização de processos licitatórios visando a contratação de empresas especializadas na
prestação  dos  serviços  de  manutenção  em  equipamentos  hospitalares,  e  como
consequência impactam negativamente sobre a plena execução dos serviços de atenção
obstétrica e neonatal prestados aos usuários do SUS.

Por  outro  aspecto,  mostra-se  também  evidente  que  os  responsáveis,  no  âmbito  da
Diretoria-Geral da Secretaria de Saúde do Estado da Bahia, não procederam de forma
tempestiva à substituição daqueles equipamentos danificados, bem como com a retirada
daqueles  inservíveis  ou  ociosos,  dando  uma  destinação  mais  proveitosa  para  esses
equipamentos. Tal situação denota também fragilidades no controle interno desse órgão,
uma vez  que  as  unidades  visitadas  apresentaram a esta  auditoria  diversos  ofícios  e
correspondências  eletrônicas  requisitando  a  retirada  e/ou  substituição  de  diversos
equipamentos  inservíveis,  que  acabam  por  ocupar  espaços  físicos  de  forma
desnecessária.

A  auditoria  requisitou  junto  às  unidades  inspecionadas  informações  sobre  a
suficiência/insuficiência  da  quantidade  de  equipamentos  médicos  hospitalares  para  o
pleno  funcionamento  dos  Serviços  de  Obstetrícia  e  Neonatologia,  considerando  a
demanda atual. À exceção da Maternidade Albert Sabin, que informou que o quantitativo
de equipamentos à disposição da unidade é suficiente, as demais unidades apresentaram
suas respectivas necessidades, conforme demonstrado no quadro a seguir:
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

QUADRO 05 -  Necessidade imediata de equipamentos das unidades visitadas 

Unidade Hospitalar Equipamento Quantidade

Maternidade Tsylla Balbino(1)

Incubadora de parede dupla 01

Incubadora transporte portátil 02

Berço aquecido 02

Aparelho de ECO 01

Aparelho de ultrassonografia portátil 01

Aspirador portátil 05

Foco cirúrgico portátil 02

Balança eletrônica 04

Biliberço 05

Bilitron 06

Ventilador pulmonar neonatal 02

Monitor multiparamétrico 08

Oxímetro portátil 08

Carro de anestesia 01

Bomba de vácuo 01

Detector fetal de mesa 05

Mesa cirúrgica 02

Mesa ginecológica 03

Camas PPP 06

Hospital Geral de Camaçari

Monitores multiparamétricos de
backup

04

Oxímetro de pulso 02

Aparelho de ultrassonografia 01

Cardiotocógrafo para bakup 01
 Fonte: Ofícios e relatórios fornecidos pelas unidades inspecionadas.
Nota (1) – Equipamentos relacionados ao Projeto SWAp.

As  situações  elencadas  trazem  como  consequências  não  só  prejuízos  de  natureza
econômica  mas,  principalmente,  danos  sociais,  pois  comprometem  a  eficácia  na
prestação dos serviços de atenção obstétrica e neonatal por parte dessas unidades de
saúde,  em razão do impacto sobre a tempestividade e a qualidade do atendimento à
demanda e sobre os objetivos traçados no Plano Estadual de Atenção Integral à Saúde
Materna e Infantil – Rede Cegonha.

Ademais, tais práticas ferem os princípios constitucionais que norteiam a administração
pública,  principalmente  o  da eficiência,  essencial  à  gestão  pública,  já  que,  embora  a
Administração tenha adquirido os bens em questão sem aparente falhas legais, muitos
deles  não  estão  atingindo  seu  objetivo  que  seria  sua  utilização  efetiva  por  meio  de
serviços prestados tanto às parturientes quanto aos recém-nascidos.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Vale ressaltar que o atual modelo adotado pela Administração Pública brasileira enfatiza a
necessidade de atendimento das demandas da sociedade e que o princípio da eficiência,
o qual declara que a administração pública deve reger seus atos sempre almejando a
otimização de resultados e tem em vista o aprimoramento dos serviços e das atividades
prestadas foi um dos responsáveis pela transição do modelo burocrático para o modelo
gerencial.

Hely Lopes Meirelles define esse princípio como sendo um dos deveres da Administração
Pública,  sendo  aquele  que  “exige  que  a  atividade  administrativa  seja  exercida  com
presteza, perfeição e rendimento funcional”. (Meirelles, Hely Lopes. Direito Administrativo
Brasileiro, 37ª Edição, Malheiros Editores, pág. 98).

Diz  o  mesmo  autor,  também  no  livro  Direito  Administrativo  Brasileiro,  37ª  Edição,
Malheiros Editores, pag. 98:

[…] é o mais moderno princípio da função administrativa, que já não contenta em
ser desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos para o
serviço  público  e  satisfatório  atendimento  das  necessidades  da  comunidade  e
seus membros.

Para evitar estas ocorrências é necessário que tanto a Sesab, por meio da Sais e DG,
quanto as unidades de saúde busquem aprimorar sua gestão patrimonial a fim de que
possam corroborar para com a eficácia do Plano Estadual de Atenção Integral à Saúde
Materna e Infantil mediante uma maior efetividade dos gastos públicos.

Com relação às falhas apontadas por esta Auditoria no âmbito da gestão patrimonial por
parte  das  unidades  de  saúde  visitadas,  convém  registrar  os  esclarecimentos  e
justificativas  apresentados  pelos  respectivos  gestores  no  que  diz  respeitos  às
inconformidades mais relevantes.

Nesse sentido, no que se refere a numerosa presença de bens ociosos e inservíveis nas
unidades, os gestores alegam a letargia da Sesab em fazer o recolhimento e posterior
descarte  desses  bens,  conforme  evidenciado  pelos  ofícios,  circulares  e  e-mails
apresentados  a  esta  auditoria  que  requisitavam  tal  providência.  Quanto  aos  bens
danificados os gestores alegam demora para a realização de processos licitatórios, em
função da especificidade dos equipamentos ou das limitações orçamentárias, acarretando
a ausência de contratos de manutenção preventiva e corretiva que impactam diretamente
sobre a prestação dos serviços médicos aos pacientes da unidade.

Já com relação aos bens não localizados pela equipe de auditoria, durante inspeção in
loco realizada na maternidade Tsylla Balbino e elencados na tabela 14, compete registrar
que a gestora da referida unidade, mediante Ofício nº 448/2018, apresentou documentos
do setor de patrimônio informando a localização de todos. No entanto, após o exame de
tais peças a auditoria evidenciou apenas a localização de três, dos nove equipamentos
inicialmente não localizados na unidade, sendo: um ventilador pulmonar marca Maquet,
uma incubadora de cuidado intensivo neonatal marca Fanem e um aparelho medidor de
emissão  otoacústica  da  marca  Interacoustics.  No  entanto,  não  foi  possível  identificar
quaisquer registros inerentes aos demais bens.
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5.2.2.5 Deficiências nas instalações físicas e no mobiliário das unidades de saúde
visitadas

No  período  compreendido  entre  08  e  29/10/2018,  realizou-se  inspeção  in  loco nas
Maternidades Albert Sabin e Tsylla Balbino e no Hospital Geral de Camaçari, para verificar
o  estado  de  conservação  da  estrutura  e  das  instalações  físicas  dessas  unidades  de
saúde,  tendo  sido  detectadas  diversas  inconformidades,  que  contrariam  os  critérios
estabelecidos pela legislação pertinente, sobretudo a Resolução da Diretoria Colegiada -
RDC nº  36/2008,  que  dispõe  sobre  o  Regulamento  Técnico  para  funcionamento  dos
Serviços de Atenção Obstétrica e Neonatal  e a RDC nº 50/2002, que dispõe sobre o
Regulamento  Técnico  para  planejamento,  programação,  elaboração  e  avaliação  de
projetos  físicos  de  estabelecimentos  assistenciais  de  saúde.  Os  resultados  dessa
verificação encontram-se apresentados na sequência.

5.2.2.5.1 Maternidade Albert Sabin

Durante a inspeção verificou-se que: a) as enfermarias da unidade apresentam várias
deficiências estruturais; e b) os alojamentos conjuntos (local onde a parturiente e o recém-
nascido sadio, logo após o nascimento, permanecem juntos, em tempo integral, até a alta)
boa parte dos leitos não contam com berços para os recém-nascidos (RNs), poltronas
para os acompanhantes e mesas de cabeceira, destacando-se o fato dos RNs terem sido
encontrados acomodados no próprio leito materno junto aos seus pertences e aos das
respectivas genitoras, sendo observado, também, que as escadas de acesso à cama são
em quantidade inferior  ao número de leitos  e que as  mesas de cabeceira  existentes
encontram-se danificadas, em mau estado de conservação.

Ademais,  convém ressaltar a ausência de climatização em boa parte da unidade e o
espaço  físico  insuficiente  das  enfermarias  para  acomodar  a  quantidade  de
leitos/berços/poltronas instalados, observando-se uma proximidade significativa entre os
leitos, além da presença de berços nos corredores da unidade. Os registros fotográficos a
seguir demonstram a situação relatada:
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Mesas de cabeceira em mau estado
de conservação

Berços nos corredores da unidade em face
do espaço físico insuficiente

Na  Unidade  de  Cuidado  Intermediário  Neonatal  Convencional  (Berçário-  UCINCo)  o
espaço físico utilizado para acomodar os leitos neonatais existentes é muito reduzido,
observando-se uma proximidade significativa entre os leitos, ocasionando dificuldades de
circulação, o que impossibilita a colocação de poltronas para os acompanhantes.

Berçário- UCINCo com espaço físico reduzido
para acomodar os leitos neonatais existentes.

Quanto  ao Centro  de Abastecimento  Farmacêutico  (CAF)  constatou-se  que o  espaço
físico para o armazenamento de medicamentos é insuficiente, inclusive parte do material
está sendo guardado no auditório da maternidade, dificultando o controle e a organização
dos medicamentos e o acesso e a circulação dos funcionários.
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Espaço físico do CAF insuficiente para o
armazenamento de medicamentos

Armazenamento de medicamentos no
auditório da maternidade

No que concerne aos banheiros, observou-se durante a visita que não são adaptados
para  os  portadores de necessidades especiais,  além de se  encontrarem em precário
estado de conservação, apresentando azulejos quebrados, ralos sem tampas, esquadrias
quebradas, alguns boxes e pias danificados (com rachaduras) e chuveiros com fiações
expostas, tendo sido verificado, também, em um banheiro de uma das enfermarias, a
ausência de parte do forro do teto.

Ausência de uma parte do forro do teto de um
dos banheiros e fiações expostas

Cabe ressalvar, que uma parte das enfermarias da unidade foi reformada recentemente e
não  se  enquadra  na  situação  descrita,  uma  vez  que  são  climatizadas,  possuem
mobiliários novos e em quantidade suficiente (poltronas para acompanhantes,  berços,
escada de acesso aos leitos e mesas de cabeceira).
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Em  resposta  à  Solicitação  nº  07/2018-SGCJ,  de  11/10/2018,  a  Diretora  Geral  da
Maternidade  Albert  Sabin,  mediante  o  Ofício  n°  527/2018,  datado  de  24/10/2018,
manifesta-se reconhecendo a necessidade de reformas em vários setores da unidade,
conforme verifica-se no trecho transcrito a seguir:

[…] A Maternidade foi visitada pelos Gestores da SESAB com equipe técnica da
CEIRF,  constatando  a  necessidade  de  reforma  nos  vários  setores  tendo  sido
autorizado  pelo  Secretário  da Saúde e definido  que seria  setorial  por  não  ser
possível fechar a unidade pela grande demanda e ser única na área. As plantas
das áreas que estão sendo reformadas estão sendo apresentadas e discutidas
com os gestores institucionais também por etapas. […]

5.2.2.5.2 Hospital Geral de Camaçari

Durante a inspeção realizada pela Auditoria foi constatada que a unidade não dispõe de
uma recepção exclusiva para as pacientes do Serviço de Obstetrícia e Neonatologia. As
gestantes  são  recebidas  na  recepção  da  Emergência  do  Hospital  Geral  e  depois
encaminhadas para um exíguo espaço adaptado com 10 cadeiras e sem climatização,
que serve como sala de espera para a realização da classificação de risco, onde são
definidos (triados) os atendimentos prioritários. Convém ressaltar que, em decorrência da
falta  de profissionais para a realização da referida triagem (só existe  uma enfermeira
disponível no quadro de pessoal para realização da classificação de risco), a classificação
de risco  só  é  realizada  no turno matutino,  de  segunda a  sexta-feira,  sendo que nos
demais  períodos  as  pacientes  são  encaminhadas  diretamente  para  os  consultórios
médicos,  sem a realização da identificação das prioridades para  atendimento  médico
imediato segundo a necessidade de saúde, gravidade, risco ou vulnerabilidade de cada
usuário.

Espaço adaptado como sala de espera para
classificação de risco da parturiente/feto

A emergência  obstétrica  possui  seis  leitos,  dois  destinados  à  curetagem e quatro  ao
trabalho  de  parto.  Dos  leitos  disponíveis  para  trabalho  de  parto,  apenas  um  é
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individualizado, os outros três são conjuntos, o que dificulta muitas vezes a realização de
partos normais nesse espaço, em virtude da falta de privacidade das gestantes.

O centro obstétrico é constituído por dois leitos para partos normais situados num mesmo
espaço físico, sendo constatada a ausência de divisórias entres estes, o que dificulta a
presença de acompanhantes de sexo masculino nas situações em que os dois  leitos
estão sendo utilizados.

O alojamento conjunto, por sua vez, não dispõe de mobiliário em quantidade suficiente,
com disponibilização de poltronas para acompanhantes em apenas 20 dos 40 leitos da
unidade; o número de escadas de acesso à cama também são inferiores ao número total
de  leitos;  os  armários  para  guarda  de  objetos  pessoais  das  parturientes  e  dos  RNs
encontram-se danificados e também em número insuficiente. Outros equipamentos cuja
quantidade  é  escassa são os  suportes  para  soro.  A unidade também não  dispõe  de
bandeja individualizada com termômetro, material  de higiene e curativo umbilical  e de
oftalmoscópio, contrariando os itens 7.7.2 e 7.7.7 da RDC n° 36/2008.

Além disso, o alojamento conjunto não é climatizado, tendo sido essa uma queixa comum
dos usuários entrevistados, durante a inspeção realizada pela auditoria na unidade.

Toda  estrutura  do  alojamento  conjunto  apresenta  paredes  e  tetos  com  pontos  de
infiltração,  com  pintura  e  piso  danificados.  Os  banheiros  também  encontram-se  em
situação precária, com as paredes apresentando mofo e os vasos sanitários com suas
descargas sem tampa e, em alguns casos, sem o assento, conforme demonstrado nos
registros fotográficos a seguir:

Alojamento conjunto com enfermarias cuja
pintura das paredes encontra-se danificada

Precariedade nas instalações dos
banheiros da unidade

No  que  se  refere  ao  Centro  de  Material  e  Esterilização  (CME),  unidade  funcional
destinada ao processamento de produtos para saúde e que realiza o controle biológico e
químico da esterilização, trabalhando diretamente no combate à infecção, observou-se
que  este  apresenta  cruzamento  de  fluxo  em  decorrência  de  sua  estrutura  física
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inadequada.  De  acordo  com relatos  dos  profissionais  da  unidade,  antes  o  centro  de
esterilização e o expurgo funcionavam num mesmo ambiente, porém, a estrutura do CME
foi  adaptada  para  separá-los,  entretanto,  por  ter  sido  resultante  de  uma  adaptação
estrutural, sem um planejamento prévio, o profissional que trabalha no expurgo tem que
atravessar a área de esterilização para ter acesso ao sanitário do local.

Ademais,  o  expurgo  não  tem  pia  de  despejo,  caracterizada  por  ter  uma  cuba  mais
profunda, existe apenas uma pia normal que foi adaptada para a lavagem dos materiais.

Observou-se,  também,  que  as  fiações  elétricas  e  a  tubulação  das  autoclaves
encontravam-se  expostas,  sem a  utilização  de  caneletas,  o  que  representa  perigo  e
insegurança para os profissionais, sem contar a ausência de climatização no expurgo e
na área de entrega de material.

Inadequação da pia do expurgo Fiações da autoclave expostas e
pisos danificados

Outro ponto que merece destaque é o lactário da unidade, área destinada ao preparo,
higienização e distribuição de alimentos lácteos e fórmulas infantis. A RDC nº 307/2002
preconiza que deve existir um lactário em todas as unidades hospitalares que possuam
atendimento pediátrico e/ou obstétrico.

Durante a inspeção realizada na unidade, a auditoria constatou que o lactário funciona em
espaço compartilhado com a sala de manipulação de nutrição enteral  e  que,  embora
disponha de espaços físicos com distinção entre área suja e limpa, apresentando acesso
independente à área limpa,  este acesso não possui  vestiário  de barreira.  Ademais,  o
lactário funciona em um espaço único sem divisórias, não dispondo de áreas delimitadas
para  a  desinfecção e  esterilização dos materiais,  além de não possuir  armários  para
estocagem adequada das fórmulas infantis e preparações lácteas,  nem depósito para
material de limpeza.

Frise-se, ainda, que a RDC nº 63/2000, que trata sobre a Terapia de Nutrição Enteral,
prevê no item 4.2.1.2 que, no caso da existência de lactário, este pode ser compartilhado

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

42

Ref.2147861-42

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
1O

D
U

1O
T

Q
5



2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

com a sala de manipulação e envase de nutrição enteral, estabelecendo como condição a
existência de sala separada para fogão, geladeira, microondas e freezer, entretanto, não
foram verificadas o preenchimento de tais condições na referida unidade. 

4.2.1.2. No caso da existência de lactário, este pode ser compartilhado com a sala
de manipulação e envase de NE, desde que satisfeitas as seguintes condições:
existência  de  sala  separada  para  fogão,  geladeira,  microondas  e  freezer;
existência de procedimentos escritos quanto a horários distintos de utilização [...].

Na sequência, fotos que evidenciam as condições de precariedade do lactário:

Inadequação física do lactário Acondicionamento indevido das fórmulas
lácteas e infantis

Merece destaque o fato de que em virtude do lactário ser considerado como uma área
crítica  do  hospital,  ou  seja,  como  uma  área  em  que  existe  o  risco  aumentado  de
transmissão de infecção (isso porque o alimento pode ser contaminado e tornar-se um
veículo  de  transmissão  de  doenças),  é  extremamente  necessário  que  essa  área
apresente rigorosas  técnicas  de  assepsia  e  controle  da  temperatura  de  produção  do
alimento, visando possibilitar/garantir ao paciente uma alimentação segura do ponto de
vista microbiológico, o que não se observou durante a visita ao local.

Outro ponto importante a ser ressaltado é a inexistência de um espaço destinado para a
realização da ordenha do leite materno. Foi constatado que as parturientes realizam a
ordenha do leite nos banheiros das enfermarias do alojamento conjunto, em condições
precárias de higiene.

O berçário (UCINCo) é constituído por 11 leitos distribuídos em 3 espaços, entretanto, só
conta  com dois  aparelhos  de  ar-condicionado,  os  quais  estão  funcionando  de  forma
deficiente, por serem antigos e de janela, tendo havido reclamações quanto ao incômodo
causado pelo excesso de barulho, que possivelmente afeta, também, os recém-nascidos.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Outro grave problema detectado,  também relacionado com as normas de higiene,  diz
respeito  ao  armazenamento  externo  dos  resíduos  gerados  pelo  Hospital  Geral  de
Camaçari. Assim, no tocante ao gerenciamento de resíduos, foi possível observar que o
armazenamento dos coletores em uso, seja do lixo comum ou do infectante, é efetuado
de forma contrária ao disposto nos artigos 34 a 37, da RDC nº 222/2018, que dispõe
sobre o Regulamento Técnico para o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde.

O espaço destinado à guarda do lixo não apresenta área suficiente para armazenamento
do volume diariamente  gerado,  fazendo com que a  colocação das bombonas de lixo
biológico e infectante seja ao ar livre, sujeitando o material ali depositado ao ataque de
roedores e outros animais ou, ainda, ao manuseio indevido por parte de terceiros, antes
do seu efetivo recolhimento, situação semelhante verificada no espaço da casa de lixo
para alocação de resíduos comuns,  sendo armazenados em  container aberto com os
sacos de lixo depositados na área externa do pátio do Hospital.  Na sequência, foto da
situação encontrada quanto ao armazenamento externo dos resíduos no hospital.

Abrigos externos de resíduos sólidos
subdimensionados do HGC

Por fim, também foram observados diversos pontos de infiltração em tetos e paredes de
variados ambientes da unidade, inclusive com a ocorrência de fungos.

Quanto aos fatos em comento, em resposta ao Ofício Gerência 2D nº PLQM 04/2018
datado  de  19/10/2018,  o  Diretor-Geral  do  HGC manifestou-se  por  meio  do  Ofício  n°
451/2018,  datado  de  29/10/2018,  alegando  que  a  licitação  para  a  reforma  geral  da
unidade encontra-se em andamento e que esta contemplará inclusive a climatização de
todo o hospital. Também informou o recebimento, no dia 22/10/2018, de 30 poltronas para
acompanhantes e que estas serão alocadas no alojamento conjunto (Clínica Obstétrica).

5.2.2.5.3 Maternidade Tsylla Balbino

Durante a inspeção realizada na unidade pela equipe de auditoria, constatou-se, também,
a  existência  de  diversas  inconformidades  em  sua  estrutura  física,  a  exemplo  de
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rachaduras e infiltrações com a presença de fungos nas paredes e tetos em variados
ambientes  da  maternidade,  expondo  os  profissionais  que  ali  trabalham  a  condições
insalubres de trabalho e os pacientes a riscos de infecções.

As paredes de grande parte da unidade revelam a necessidade de realização de reparos
e  pinturas,  bem  como  os  pisos  que  estão  danificados.  As  esquadrias  das  janelas
encontram-se em mau estado de conservação. Observou-se, também a não climatização
de  grande  parte  da  unidade,  o  que  contribui  para  o  aumento  do  risco  de  infecções
hospitalares.

Durante a visita às enfermarias do alojamento conjunto foi constatado que boa parte dos
leitos não possuíam mesas de cabeceira e as existentes encontravam-se em mau estado
de  conservação,  em  decorrência  disso,  os  pertences  das  pacientes  e  dos  RNs
encontravam-se  acomodados  nos  seus  respectivos  leitos.  A  unidade  também  não
dispunha  de  bandeja  individualizada  com  termômetro,  material  de  higiene  e  curativo
umbilical, contrariando os itens 7.7.2 da RDC n° 36/2008.

Os  banheiros,  em  sua  grande  maioria,  não  estão  adaptados  para  o  portador  de
necessidades especiais e aqueles que possuem barras de adaptação se encontram em
precárias  condições em  processo  de  oxidação.  As  paredes  estão  com  infiltrações  e
mofos,  e  ainda  a  tubulação  e  fiações  dos  chuveiros  encontram-se  expostas  e  não
disponibilizam aquecimento de água.

Ausência de climatização nas enfermarias Banheiros com infiltrações e com
 tubulações expostas

O CME não dispõe de vestiários em sua estrutura e os funcionários deste setor utilizam o
vestiário e sanitários em outro local, contrariando o disposto no item B.1.1 da RDC n°
50/2002,  que trata  sobre a necessidade de vestiários/banheiros/sanitários de barreira,
exclusivos para os compartimentos destinados à realização de procedimentos assépticos
como o CME.

A cozinha da referida maternidade apresenta-se em precárias condições de conservação,
em razão dos azulejos que revestem as paredes encontrarem-se desgastados e com
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
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sujeiras incrustadas e aparentes e os pisos extremamente danificados e escorregadios.
Observa-se, ainda, diversas poças de água em todo ambiente, que denotam desnível do
piso, ocasionando dificuldades para escoamento dessa água para o ralo. Além dessas
fragilidades  quanto  à  higienização  do  local,  o  ambiente  favorece  à  ocorrência  de
acidentes  de  trabalho,  a  exemplo  das  instalações  elétricas  precárias  expondo  os
equipamentos eletrônicos e os trabalhadores a riscos evitáveis. Também foi observada a
existência de utensílios danificados e panelas em péssimo estado de conservação.

Precariedade de pisos e revestimentos da
cozinha

Preparo de alimentos em condições insalubres

Ainda na cozinha, esta auditoria constatou a existência de uma câmara fria danificada
sendo utilizada de forma indevida para o armazenamento de alimentos (frutas e verduras
em caixas de plástico). Cabe destacar que o local adaptado para o armazenamento dos
alimentos  não  possui  temperatura  adequada,  bem  como  a  forma  como  estão
acondicionados,  em  caixas  plásticas  depositadas  diretamente  no  solo,  favorecem  o
aparecimento de pragas.

Câmara fria desativada Alimentos perecíveis acondicionados de forma
indevida na câmara fria desativada
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Ademais,  foi  verificado  que  a  área  externa  da  cozinha,  onde  ocorre  a  circulação  de
mercadorias e alimentos, encontrava-se em reforma, entretanto, não havia placa ou aviso
alertando  sobre  a  ocorrência  da  obra,  a  fim  de  prevenir/evitar  possíveis  acidentes.
Também foi observado no local a presença de pessoas circulando sem equipamentos de
proteção.

O refeitório da unidade, por sua vez, embora apresente pintura recente, encontra-se com
o teto com manchas e sinais de acometimento por mofo.

Quanto  ao  Centro  de  Abastecimento  Farmacêutico  (CAF),  constatou-se  por  meio  da
inspeção in loco, que os medicamentos estão armazenados sem a devida climatização,
em razão do ar-condicionado encontrar-se quebrado. O local também encontra-se com a
fiação  elétrica  exposta  e  o  equipamento  que  seria  utilizado  para  refrigeração  de
medicamentos encontra-se sem uso por falta de estrutura elétrica adequada.

Quanto aos fatos apontados, por meio do Ofício Gerência 2D nº PLQM 06/2018, datado
de 25/10/2018, esta auditoria requisitou esclarecimentos. A Diretora Geral da Maternidade
Tsylla  Balbino  manifestou-se  por  meio  do  Ofício  n°  448/2018,  datado  de  31/10/2018,
informando que a unidade necessita de uma melhoria na estrutura física, destacando a
cozinha e o refeitório,  além de uma reforma total  da rede elétrica,  conforme excertos
transcritos a seguir:

Por oportuno, informamos que apesar de funcionarmos atualmente com 92 leitos,
(87 inscritos no CNES e 5 extras), a fim de que sejam atendidas as demandas da
rede, necessitamos além de uma melhoria na estrutura física,  reforma total  da
rede elétrica, melhoria na cozinha/refeitório.

Quanto  ao  tópico  4,  relativo  a  falta  de  climatização  em algumas  enfermarias,
ausência de água quente nos chuveiros, esclarecemos que a unidade depende da
rede elétrica que está comprometida.

Em 12 de maio de 2018, a SESAB realizou a primeira etapa da reforma elétrica
com mudança dos disjuntores, mas ainda não foi suficiente, estamos aguardando
que o serviço seja completo.

Todavia, a respeito das solicitações relativas a climatização das enfermarias da
unidade,  oportunamente  anexamos  o  Ofício  n°  460/2017-RC-DG-MTB,
encaminhado  ao  Diretor  Alexandro  Miranda  no  mês  de  novembro  de  2017,
indicando  a  necessidade  de  aquisição  de  aparelhos  de  ar  condicionado,
sobretudo,  por  antever  os  impactos  que  a  estação  do  verão  promove  nas
dependências  da  unidade,  com  o  excessivo  calor  em  decorrência  da  forte
incidência dos raios solares sobre o prédio. […]

Em relação ao déficit de cabeceiras para parturientes, informamos que recebemos
apenas 10 esse ano, que não forma suficientes para atender as necessidades da
Unidade, aguardando a entrega da segunda parte desses. […]

Em virtude  das  diversas  deficiências  estruturais  constatadas  nas  unidades  de  saúde
inspecionadas, que repercutem negativamente para o Estado e impactam diretamente na
qualidade  dos  serviços  de saúde  prestados aos  usuários,  assim  como na segurança
destes e dos profissionais de saúde ali lotados, esta auditoria entende que a Sesab/Sais
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deve  adotar  as  providências  necessárias  para  a  implementação  das  adequações,
modificações  e  ajustes  estruturais  urgentes,  indispensáveis  ao  cumprimento  das
normativas de qualidade e segurança estabelecidos para os Serviços de Obstetrícia e
Neonatologia,  de  modo  a  melhorar  as  condições  de  funcionamento  dessas  unidades
voltadas  para  a atenção  materno-infantil,  bem  como  proporcionar  um  ambiente  de
trabalho mais satisfatório aos funcionários.

5.2.2.6 Resultado  da  pesquisa  de  satisfação  dos  usuários  realizada  por  esta
Auditoria

Em face desta auditoria entender ser de grande relevância aferir a qualidade dos serviços
prestados aos usuários das maternidades da rede pública, durante as visitas realizadas
às  unidades  de  saúde  selecionadas  para  exame,  buscou-se  averiguar  a
percepção/satisfação  do  usuário  sobre  a  qualidade  dos  serviços  prestados  mediante
aplicação de questionários específicos (por meio da técnica de entrevistas individuais),
com  uma  abordagem  sistêmica  dos  serviços,  considerando  a  estrutura  existente,  os
processos de atendimento e os resultados obtidos, conforme apresentados a seguir:

QUADRO 06 – Avaliação Qualitativa dos Serviços – Hospital Geral de Camaçari

Descrição Ótimo(1) Bom(2) Regular(3) Ruim(4) N/usou(5)

Portaria 1 4 4 4 0

Recepção 1 2 3 7 0

Serviço de Enfermagem 4 1 3 5 0

Serviço Médico 4 7 6 2 0

Serviço de Nutrição 2 1 6 4 0

Serviço Social 1 1 0 1 10

Higienização e Limpeza 1 2 5 5 0

Serviço de Fisioterapia 0 0 0 0 14

Lavanderia 2 2 1 8 0

Bioimagem 0 4 0 0 9

Laboratório 2 1 3 4 2

Total 18 25 31 40 35
           Fonte: Questionários aplicados pela Auditoria aos usuários.

No  que  concerne  ao  Serviço  de  Obstetrícia  e  Neonatologia  do  Hospital  Geral  de
Camaçari, foi verificado que os pontos de fragilidades mais relevantes assinalados pelos
usuários  foram  a  lavanderia  e  a  recepção.  Em  relação  à  lavanderia  destaca-se  a
reclamação sobre a escassez de rouparia em geral e déficit na troca de roupas de cama,
com relatos de que muitas vezes as pacientes permanecem com os lençóis sujos em
decorrência desta deficiência. Por sua vez, as queixas referentes à recepção do hospital
são relativas à demora do tempo de espera para atendimento e também à ausência de
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uma recepção exclusiva para o Serviço de Obstetrícia e Neonatologia. Outro ponto objeto
de críticas e reclamações foi  o porcionamento de refeições (quantidade de alimentos)
disponibilizado às parturientes. Também foi apontada a demora de atendimento da equipe
de enfermagem, corroborando com a constatação desta auditoria do pequeno número de
profissionais disponíveis na unidade.

QUADRO 07 – Avaliação Qualitativa dos Serviços – Maternidade Albert Sabin

Descrição Ótimo(1) Bom(2) Regular(3) Ruim(4) N/usou(5)

Portaria 0 11 1 0 1

Recepção 0 8 0 2 3

Serviço de Enfermagem 0 5 5 3 0

Serviço Médico 0 12 0 1 0

Serviço de Nutrição 0 5 4 4 0

Serviço Social 0 3 5 3 0

Higienização e Limpeza 0 2 2 9 0

Serviço de Fisioterapia 0 2 1 5 5

Lavanderia 0 2 5 6 0

Bioimagem 0 4 0 0 9

Laboratório 0 3 4 5 1

Total 0 57 27 38 19
              Fonte: Questionários aplicados pela Auditoria aos usuários.

Na Maternidade Albert Sabin, por sua vez, os serviços que tiveram as piores avaliações
foram o de lavanderia, higienização e limpeza, seguidos dos serviços de enfermagem e
nutrição. No que diz respeito ao serviço de lavanderia as queixas de escassez de roupas
de cama e de demora da troca destas são recorrentes. Os pacientes também reclamam
da  pouca  frequência  de  funcionários  responsáveis  pela  limpeza  dos  banheiros  do
alojamento conjunto. Em relação ao serviço de enfermagem, a queixa principal continua
sendo a demora do atendimento, já quanto à nutrição a principal reclamação refere-se ao
porcionamento das dietas.
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

QUADRO 08 – Avaliação Qualitativa dos Serviços – Maternidade Tsylla Balbino

Descrição Ótimo(1) Bom(2) Regular(3) Ruim(4) N/usou(5)

Portaria 2 3 2 2 2

Recepção 2 7 0 1 1

Serviço de Enfermagem 4 0 6 1 0

Serviço Médico 3 3 2 2 0

Serviço de Nutrição 1 2 3 5 0

Serviço Social 3 3 0 2 5

Higienização e Limpeza 2 4 2 3 0

Serviço de Fisioterapia 0 1 0 0 10

Lavanderia 0 2 2 7 0

Bioimagem 1 2 0 0 8

Laboratório 1 3 2 3 2

Total 19 30 19 26 28
            Fonte: Questionários aplicados pela Auditoria aos usuários.

Na  Maternidade  Tyssila  Balbino,  as  piores  avaliações  são  relativas  aos  serviços  de
lavanderia, nutrição, enfermagem e higienização/limpeza. No que se refere à lavanderia, a
queixa também recai sobre a escassez de roupas de cama para trocas. No que se refere
à  equipe  de  enfermagem,  as  reclamações  também  se  remetem  à  demora  para  o
atendimento das demandas.

Convém destacar que as avaliações relativas aos serviços deficientes são coincidentes
nas unidades de saúde visitadas. O único ponto divergente e que chamou a atenção da
auditoria  foram queixas relativas à recepção do Hospital  Geral  de Camaçari,  por  não
dispor de uma recepção individualizada para o Serviço de Obstetrícia e Neonatologia e
também por não funcionar em período integral o serviço de classificação de riscos. Cabe
destacar, além disso, que a regulação da assistência no parto e nascimento ainda é uma
lacuna e se apresenta como um grande potencial para a redução mais rápida da mortalidade
neonatal, fetal e materna.

6 CONCLUSÃO

A realização desta auditoria possibilitou verificar as deficiências nas unidades de saúde
que prestam serviços de obstetrícia e neonatalogia e se encontram sob o gerenciamento,
controle  e  avaliação  da  Diretoria  da  Rede  Própria  sob  Gestão  Direta  (DIRP-GD)  da
Superintendência  de  Atenção  Integral  à  Saúde  (Sais),  e  que  revelaram  uma
imprescindível necessidade de atuação da  Sesab, por meio do planejamento, gestão e
avaliação de políticas e ações de saúde direcionadas para a atenção pré-natal, ao parto e
ao recém-nascido, considerando o aumento da taxa de mortalidade infantil constatado a
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

partir de 2016, traduzindo-se pelo aumento da qualidade dos serviços de saúde em razão
de  melhores  condições  das  unidades  de  saúde,  sobretudo  objetivando  garantir  o
cumprimento das obrigações legais e assegurar a melhoria do atendimento prestado à
população  e,  consequentemente,  a  efetividade  da  atividade  desempenhada,  e
contribuindo, assim, para o alcance da meta de reduzir a mortalidade neonatal para, pelo
menos, até 12 por 1.000 nascidos vivos, até 2030, mas tendo por alvo o atingimento do
índice considerado aceitável pela Organização Mundial da Saúde (OMS), de 10 mortes
para cada mil nascimentos, e, aliado a isso, diminuir o número de mulheres que morrem
por fatores relacionados à gravidez e ao parto no País.

Diante das irregularidades destacadas neste relatório, essa Auditoria propõe a emissão
das seguintes determinações e/ou recomendações à Sesab/Sais, dentre outras medidas:
a)  a  ampliação  do  quantitativo  de  profissionais  na  área  de  saúde,  com  qualificação
compatível  com a real  necessidade das unidades;  b)  a adoção de medidas urgentes,
indispensáveis para resolução das deficiências relacionadas à infraestrutura das unidades
e  demais  inconformidades  que  impossibilitaram,  inclusive,  a  renovação  dos  alvarás
sanitários;  c)  a  implementação de rotinas  que estabeleçam a realização periódica  de
inventário  e  o  registro  tempestivo  dos  resultados  deste  junto  ao  SIAP,  otimizando  o
controle patrimonial nas unidades de saúde; e d) ampliação da divulgação do sistema de
Ouvidoria  aos  usuários  dos  serviços  públicos  de  saúde,  de  modo  a  permitir  maior
acessibilidade ao cidadão para o exercício de seu direito de opinião.

Diante  dessa  perspectiva,  sugere-se  a  notificação  ao  Secretário  da  Saúde e  aos
responsáveis da Diretoria Geral da Sesab (DGE), para a gestão da infraestrutura e dos
bens  e  equipamentos  da  Secretaria,  da  Superintendência  de  Recursos  Humanos
(SUPERH), visando a busca de soluções perenes para a reposição de recursos humanos
indispensáveis  à  boa  prestação  de  serviços  de  saúde  materno  infantil,  mediante  um
planejamento que contemple o dimensionamento a curto e médio prazo das necessidades
de pessoal de cada unidade, levando em consideração seu respectivo perfil de demanda,
juntamente  à Superintendência  de  Atenção  Integral  à  Saúde  (Sais), também
responsável pelo acompanhamento, monitoramento e fiscalização das unidades de saúde
do Estado sob gestão direta,  por intermédio da Diretoria da Rede Própria sob Gestão
Direta  (DIRP-GD), bem  como  os  dirigentes  das  unidades  de  saúde visitadas
responsáveis por sua administração/gerenciamento, identificados no Apêndice 01, para
que tomem conhecimento dos achados destacados a seguir, assegurando a ampla defesa
e o contraditório,  e, posteriormente, providenciem a elaboração de um Plano de Ação
específico  para  atender  às  determinações  e/ou  recomendações  propostas  visando  o
saneamento das falhas apontadas, com o fito de que a auditoria possa fazer o respectivo
monitoramento, visando avaliar a efetividade na implementação das ações.

Resumo das Principais Ocorrências Itens

Carência  de  profissionais  de  saúde  no  quadro  de  pessoal  permanente  das
unidades visitadas, comprometendo a qualidade da prestação dos serviços de
Atenção  Obstétrica  e  Neonatal,  e  contrariando  normativos  da  ANVISA  em
especial a Resolução nº 36/2008, e também a Resolução de Diretoria Colegiada
– RDC nº 63/2011.

5.2.2.1
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Resumo das Principais Ocorrências Itens

Fragilidades  na divulgação do sistema de ouvidoria,  sendo constatado que a
Maternidade  Albert  Sabin  e  a  Maternidade  Tsylla  Balbino  não  contam  com
ouvidorias ou outros serviços de escuta voltado para os usuários, e o Hospital
Geral  de Camaçari,  possuía  o serviço de ouvidoria  instalado de forma ainda
insipiente em relação ao seu funcionamento. Também foi observada a existência
de falhas na divulgação e difusão das formas e meios de acesso à disposição
dos cidadãos do sistema de ouvidorias pelas unidades de saúde, que acabam
por, de certo modo, reduzir o alcance e/ou dificultar o acesso dos cidadãos ao
mencionado serviço, impossibilitar  que os gestores tenham conhecimento das
informações  referentes  a  avaliação  dos  serviços  prestados,  enfraquecendo
assim, a participação popular na gestão pública de saúde.

5.2.2.2

Ausência de Alvarás Sanitários atualizados para o funcionamento e a prestação
dos  serviços  de  saúde  nas  3  unidades  de  saúde  visitadas,  o  que  gera
insegurança  e  falta  de  credibilidade  quanto  à  qualidade  e  à  efetividade  dos
serviços prestados e contraria a legislação pertinente, a qual estabelece, como
prerrogativa para o funcionamento dos serviços correspondentes, providenciar e
manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes,
necessárias  à  execução  das  atividades  relacionadas  à  gestão  e
operacionalização da Unidade de saúde;

5.2.2.3

Fragilidades nos controles e registros de bens patrimoniais, evidenciadas pela
identificação de equipamentos que não apresentavam as plaquetas de tombo
com a numeração respectiva,  e,  também bens sem uso,  danificados ou não
localizados nas dependências das unidades auditadas, contrariando disposições
expressas do Decreto Estadual n° 9.461/2005. 

5.2.2.4

Deficiências  nas  instalações  físicas  e  no  mobiliário  das  unidades  de  saúde
visitadas, destacando-se: a) na Maternidade Albert Sabin, mobiliário insuficiente
e alguns em mau estado de conservação, ausência de climatização em diversos
setores,  em  especial  nas  enfermarias,  espaço  físico  insuficiente  das
enfermarias/berçário para acomodar a quantidade de leitos/berços/poltronas; b)
no  Hospital  Geral  de  Camaçari,  pontos de infiltração em tetos  e  paredes de
variados ambientes, inclusive com a ocorrência de fungos, mobiliário insuficiente
e alguns danificados, ausência de climatização em diversos setores, em especial
nas enfermarias, e armazenamento externo dos resíduos gerados pelo Hospital,
seja  o  lixo  comum  ou  infectante,  fora  de  abrigos,  sujeitando  o  material  ali
depositado ao ataque de roedores e  outros  animais  ou,  ainda,  ao  manuseio
indevido  por  parte  de  terceiros  antes  do  seu  efetivo  recolhimento;  c)  na
Maternidade  Tsylla  Balbino,  pontos  de  rachaduras  e  infiltrações  em  tetos  e
paredes de variados ambientes, inclusive com a ocorrência de fungos, mobiliário
insuficiente e alguns danificados, ausência de climatização em diversos setores,
em especial nas enfermarias, cozinha funcionando em condições precárias, face
a diversas inconformidades,  como câmera fria  desativada,  sem condições de

5.2.2.5
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2ª Coordenadoria de Controle Externo
Gerência 2D

Resumo das Principais Ocorrências Itens

conservação dos alimentos, e outro grave problema que é a falta de estrutura
elétrica  adequada,  inclusive  com  equipamentos  sem  uso  por  apresentar
sobrecarga na rede elétrica.
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APÊNDICE 01
Rol dos responsáveis pela gestão das Unidades visitadas

Unidade de Saúde Dirigente da Unidade Endereço

Maternidade Albert Sabin (MAS) Maria da Conceição Santos de Jesus Estr. do Coqueiro Grande, s/n - Cajazeiras, Salvador - BA, CEP: 41340-855

Hospital Geral de Camaçari (HGC) José Walter dos Santos Junior Av. Jorge Amado, s/n - Jardim Limoeiro, Camaçari - BA, CEP: 42805-000

Maternidade Tsylla Balbino (MTB) Rita de Cássia Calfa Vieira Gramacho Ladeira Quintas dos Lázaros, S/N - Baixa de Quintas, Salvador - BA, CEP: 40300-415

 Fonte: Dados obtidos mediante pesquisas em sítios eletrônicos e Sistema Mirante.
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APÊNDICE 02

MATRIZ DE ACHADOS

SUPERINTENDÊNCIA DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE (SAIS)
SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA (SESAB)

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA FINANCEIRA E OPERACIONAL

(JANEIRO A OUTUBRO DE 2018) 

DESCRIÇÃO DO
ACHADO 

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO OPINIÃO DO AUDITADO CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

A1-  Carência  de
profissionais  de
saúde  no  quadro
de  pessoal  das
unidades
visitadas 

Mediante  visitas
realizadas  às
Maternidades Albert
Sabin,    Tsylla
Balbino  e  ao
Hospital  Geral  de
Camaçari,  no
período
compreendido entre
08 e 29 de outubro
do  ano  em  curso,
constatou-se  que
as  unidades
visitadas
apresentam,  em
diferentes  níveis,
carência  em  seu
quadro  de  pessoal
necessário  à
formação  de
equipes
multidisciplinares
voltadas  para  a
prestação  dos
serviços  de  saúde
inerentes à atenção
obstétrica  e
neonatal.

Resolução  nº
36/2008, 

Resolução  da
Diretoria  Colegiada
(RDC) nº 63/2011,

Art.  2º,  §12,  do
Regimento Interno da
Sesab  (Lei  Estadual
nº 11.055/2008.

Ausência  de  um
planejamento mais criterioso
na  área  de  gestão  de
pessoal por parte da Sesab
(Sais  e  Superh),
principalmente no que tange
à  reposição  tempestiva
desses  profissionais  em
função  de  fatores
relativamente  previsíveis,
tais  como  aposentadorias,
licenças, férias, etc.

Comprometimento  da
qualidade  da  prestação
dos serviços de  Atenção
Obstétrica  e  Neonatal  e
dificuldades  para
atendimento  de
demandas futuras.

A Diretora Geral  da Maternidade
Albert  Sabin  manifestou-se
reconhecendo  o  défict de
funcionários  e  que  está
trabalhando  com  falta  de
profissionais  de  enfermagem  o
que  ocasiona  constantes  dobras
de profissionais e sobrecarga de
trabalho. 

O  Diretor  Geral  do  HGC,
reconhece  a  necessidade  de
complementar  o  quadro  de
pessoal da unidade, em especial,
enfermeiros,  ao  tempo  em  que
alega  dificuldades  em  encontrar
neonatologistas no mercado local.

Justificativa  semelhante   foi
apresentada  pela  Diretoria  da
MTB,  tendo  em  vista  o  elevado
número de profissionais afastados
por  motivo  de  licenças  e
aposentadorias.

A
Sesab/Sais/Superh,
devem  implementar
soluções  perenes
para  a  reposição  de
recursos  humanos
indispensáveis à boa
prestação  de
serviços  de  saúde
materno  infantil,
mediante  um
planejamento  que
contemple  o
dimensionamento  a
curto  e  médio  prazo
das necessidades de
pessoal  de  cada
unidade,
considerando  seu
respectivo perfil.

Melhoria  na
qualidade  da
prestação  dos
Serviços de Atenção
Obstétrica  e
Neonatal,  com  a
reposição
tempestiva  de
pessoal.
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DESCRIÇÃO DO
ACHADO 

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO OPINIÃO DO AUDITADO CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

A 2-  Fragilidades
na divulgação do
sistema  de
ouvidoria

Durante  visitas
realizadas  às
unidades  de  saúde
selecionadas,
constatou-se  que  a
Maternidade  Albert
Sabin  e  a
Maternidade  Tsylla
Balbino não contam
com  ouvidorias  ou
outros  serviços  de
escuta voltado para
os  usuários.
Também  foi
verificado  que
apenas  o  Hospital
Geral  de  Camaçari
possuía  o  serviço
de  ouvidoria
instalado,
entretanto, este não
funciona  de  forma
regular.  Observou-
se  ainda  a
existência  de
fragilidades  em
relação  à
divulgação  do
sistema  de
ouvidoria,  como
ausência  de
cartazes  afixados
nas  unidades
visitadas  ou  outra
forma de divulgação
das  informações  e
dos  meios  de
acesso  ao  referido
serviço.

Art. 37, parágrafo 3º,
CF/1988;e

Portaria  MS/GM  nº
2.416,  de  7  de
novembro de 2014

A não instituição de serviços
de  ouvidorias  ou  outros
serviços de escuta voltados
para  os  usuários  das
unidades  de  saúde,  que
também,  apresentaram
falhas quanto à divulgação e
difusão das formas e meios
de acesso à disposição dos
cidadãos  do  sistema  de
ouvidorias 

Redução  do  alcance  e  do
acesso  aos  cidadãos  ao
mencionado  serviço,
impossibilitando  que  os
gestores  tenham
conhecimento  das
informações  referentes  a
avaliação  dos  serviços
prestados,  enfraquecendo
assim, a participação popular
na gestão pública de saúde.

Mediante a Solicitação TPSR
nº  006/2018,  datada  de
13/11/2018, requeru-se à Sais
esclarecimentos  quanto  aos
procedimentos recomendados
às unidades de saúde da rede
própria para a instalação e/ou
divulgação  dos  serviços  de
ouvidoria,  entretanto,  até  o
término  dos  trabalhos  não
houve manifestação do gestor
da Sais, neste sentido.

O  elo  de
comunicação entre o
gestor  e  o  cidadão
estabelecido  pelo
sistema de ouvidoria
representa  um
efetivo  mecanismo
de  gestão  e  um
importante
instrumento  de
efetivação  do
controle  social,
voltado  ao
aperfeiçoamento  da
qualidade  e  eficácia
dos  serviços
prestados.
Entretanto,  para  que
a  ouvidoria  cumpra
seu papel é essencial
que  seja  garantido
amplo  acesso  ao
cidadão e para tanto
é essencial que este
serviço seja de pleno
conhecimento  dos
usuários dos serviços
de saúde.

Ampliar  a
divulgação  e
otimizar  o  acesso
aos  serviços  de
Ouvidoria,  de modo
a  favorecer  ao
cidadão  o  pleno
exercício  de  seu
direito de opinião.
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DESCRIÇÃO DO
ACHADO

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO OPINIÃO DO AUDITADO CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

A3-Ausência  de
alvarás  sanitários
atualizados  nas
unidades  de
saúde

Verificou-se que as
3  unidades  de
saúde visitadas não
possuem  alvará
sanitário
atualizado,  em
decorrência  da
presença  de
inconformidades,
que
impossibilitaram  a
sua  renovação,
contrariando  a
norma vigente.

Lei  Federal  nº
8.080/1990; 

Lei  Estadual  nº  3.
982/1981; e

Item 4.2 da  RDC nº
36  n°  36/2008  da
ANVISA

As  inconformidades
encontradas  são
decorrentes   da  não
adequação  das  estruturas
físicas  das  unidades
visitadas,  detectadas  por
ocasião  da  inspeção
realizada  pela  Vigilância
Sanitária.

A  não  renovação  do  alvará
sanitário  em  razão  da
existência de inconformidades
concernentes  às  condições
técnicas  e  operacionais  das
unidades  de  saúde,  podem
interferir  diretamente  na
qualidade  da  assistência
prestada  aos  usuários  dos
serviços  de  saúde,  além  de
gerar  insegurança  e  falta  de
credibilidade  quanto  à
qualidade  e  efetividade  dos
serviços prestados.

Instado a se manifestar sobre
as  providências  adotadas
para  a  regularização  das
inconformidades  que
impediram  a  renovação  dos
Alvarás de Funcionamento da
Vigilância  Sanitária  nas
mencionadas  unidades  de
saúde, mediante a Solicitação
TPSR nº 005 de 13/11/2018,
o  gestor  da  Sais,  até  o
término  dos  trabalhos,  não
havia  se  posicionado  neste
sentido.

Embora o artigo 229,
da  Lei  Estadual  nº
3.982/1981,
preconize  que  os
estabelecimentos
integrantes  da
Administração
Pública  independam
de  alvará  para  seu
funcionamento,
também é ressaltado
na  referida  Lei  que
estes  também  estão
“sujeitos  às
exigências
pertinentes  às
instalações,
equipamentos,
aparelhagem  e
assistência,
responsabilidade  e
direção técnicas”.

Resolução  das
inconformidades
detectadas  que
impossibilitaram  a
renovação  dos
alvarás com a maior
brevidade possível.
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DESCRIÇÃO DO
ACHADO 

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO OPINIÃO DO AUDITADO CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

A4- Fragilidades
nos  controles
exercidos sobre os
Bens  Patrimoniais
das Unidades.

Constatou-se
diversas  falhas  no
controle  de  bens
patrimoniais,  tais
como:  falhas  nos
registros  de  bens
patrimoniais
(tombo);  bens  sem
uso,  danificados ou
inservíveis;
equipamentos  sem
contrato  de
manutenção
preventiva  e/ou
corretiva;  bens  não
localizados.  A
auditoria  constatou
também  a
necessidade
imediata  de
equipamentos  das
unidades visitadas.

Constituição  Federal
em seu artigo 37.

Decreto  Estadual  n°
9.461/2005.

Resolução  RDC
Anvisa nº 63/2011.

Dentre os principais  fatores
que  contribuíram  para  as
fragilidades  apontadas
destacam-se a  ausência de
planejamento adequado por
parte  das  unidades  de
saúde  da  Sesab  (DGE)  no
que  se  refere  à  gestão
patrimonial  por  não
procederam  de  forma
tempestiva  a  substituição
daqueles  equipamentos
danificados e a retirada dos
inservíveis  ou  ociosos,
dando uma destinação mais
proveitosa  para  esses
equipamentos.

Dificuldades no controle   dos
bens  permanentes,
principalmente  no  que  se
refere  à  sua  localização,
impactando  negativamente
nos  serviços  de  atenção

obstétrica  e  neonatal
prestados  aos  usuários  do
SUS,  por  comprometer  a
eficácia na prestação desses
serviços. 

Mediante  apresentação  dos
Ofícios  nº  594/2018,  Ofícios
nº 448/2018, os gestores das
unidades   alegam que estão
adotando providências junto à
Sesab  visando  sanar  as
situações apontadas.

Faz-se  necessário
que  as  unidades
adotem  formas
complementares  de
controles, para evitar
estas  ocorrências  e
que,  tanto  a  Sesab,
por  meio  da  Sais  e
DG,  quanto  as
unidades
hospitalares,
busquem  aprimorar
sua  gestão
patrimonial,  visando
uma   melhor
efetividade  dos
gastos públicos.

Melhoria na gestão
patrimonial  tanto
por  parte  das
unidades,  quanto
da Sesab (DGE).
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DESCRIÇÃO DO
ACHADO 

CONDIÇÃO CRITÉRIO CAUSA EFEITO OPINIÃO DO AUDITADO CONCLUSÃO RECOMENDAÇÃO

A5-Falhas  nas
instalações físicas
das  unidades  de
saúde visitadas

Verificou-se  a
existência  de
diversas
inconformidades
estruturais,  como
por  exemplo,
presença de mofos
resultantes  de
infiltrações,
paredes  com
rachaduras  e
pinturas
deterioradas,
fiações  elétricas
expostas  e
ausência  de
climatização  em
boa  parte  das
unidades,  além  de
alguns   mobiliários
encontrarem-se em
quantidade
deficiente  ou  em
mau  estado  de
conservação,
dentre  outras
constatações.

Resolução  da
Diretoria  Colegiada
Anvisa ( RDC) nº 36 e
a RDC nº 50/2002 

A má conservação e falta de
manutenção das instalações
físicas  proporcionam  a
ocorrência  de  deficiências
das  instalações  físicas  das
unidades  de  saúde
visitadas.

É  notável  que  as  situações
elencadas  não  apenas
repercutem  negativamente
nos  serviços  de  saúde
prestados aos usuários como
também  na  insegurança
destes e dos profissionais de
saúde ali lotados. 

Em resposta à Solicitação nº
07/2018 SGCJ de 11/10/2018,
mediante  o  Ofício  nº
527/2018,  datado  de
24/10/2018,  a  Diretora  Geral
da  Maternidade  Albert  Sabin
manifesta-se reconhecendo a
necessidade  de  reforma  em
vários setores da unidade.

Em  resposta  ao  Ofício
Gerência  2D  nº  PLQM
04/2018,  datado  de
19/10/2018,  o  Diretor  Geral
do  HGC  manifestou-se  por
meio  do  Ofício  n°  451/2018,
datado  de  29/10/2018,
alegando que a licitação para
a  reforma  geral  da  unidade
encontra-se  em  andamento,
inclusive  contemplará  a
climatização de todo hospital.

Respondendo  ao  Ofício
Gerência  2D  nº  PLQM
06/2018,  datado  de
25/10/2018,  a  Diretora  Geral
da Maternidade Tsylla Balbino
manifestou-se  por  meio  do
Ofício n° 448/2018, datado de
31/10/2018, informando que a
unidade  necessita  de
melhorias  na  sua  estrutura
física,  tendo  destacado  a
cozinha e o refeitório, além de
uma  reforma  geral  da  rede
elétrica.

Esta  Auditoria
entende  que  a
Sesab/Sais  devem
implementar  as
adequações,
modificações  e
ajustes  estruturais
necessários  ao
cumprimento  das
normativas  de
qualidade  e
segurança  dos
Serviços  de
Obstetrícia  e
Neonatologia,  de
modo a  melhorar  as
condições  de
funcionamento  da
atenção  materno-
infantil,  bem  como
proporcionar  um
ambiente de trabalho
mais  satisfatório  aos
funcionários. 

Melhoria  da
qualidade  das
instalações  físicas
dos  serviços  de
saúde.
Tempestividade  na
conservação  e
manutenção  das
instalações  e
mobiliários.
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MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE (SAIS)
SECRETARIA DA SAÚDE DO ESTADO DA BAHIA (SESAB)

ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA FINANCEIRA E OPERACIONAL

(JANEIRO A OUTUBRO DE 2018) 

ACHADO RESPONSÁVEL (IS) PERÍODO DE
EXERCÍCIO

CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE VALOR PASSÍVEL
DE DEVOLUÇÃO

A1-Falhas nas
instalações físicas das

unidades de saúde
visitadas

Fábio Vilas-Boas Pinto

Cargo: Secretário de Saúde
do Estado

CPF: 384.411.955-87

A partir de
02/01/2015 

Omitir-se do dever de adotar as
providências  necessárias  para
adequação,  manutenção  ou
reforma das  unidades  de saúde
inspecionadas  que  prestam
serviços  relacionados  com  a
atenção obstétrica e neonatal, no
âmbito  do  Estado,  que  se
encontram  com  setores
funcionando  em  condições
precárias.

A omissão do dever atribuído ao
titular  da  Pasta  por  força  do
artigo  109  da  Constituição  do
Estado da Bahia, o qual prevê,
como  competência  dos
Secretários  de Estado,  exercer
a  orientação,  coordenação  e
supervisão  dos  órgãos  de  sua
Secretaria,  especificamente
quanto a adotar as providências
necessárias,  por  meio  da
autorização  e  articulação  dos
órgãos  da  SESAB,  Secretaria
que  tem  como  finalidade  a
formulação da política estadual
de saúde, a gestão do Sistema
Estadual  de  Saúde  e  a
execução  de  ações  e  serviços
para  promoção,  proteção  e
recuperação  da  saúde,  e,
considerando  sua  direção
estadual, conforme estabelecido
na  Constituição  Federal  e  na
legislação  complementar  do
SUS,  e,  ainda,  o
acompanhamento, a avaliação e
a divulgação dos indicadores de
morbidade  e  mortalidade  da
Unidade Federada, a seu cargo
e relacionado ao escopo deste
trabalho.

É razoável  afirmar  que,  o  titular  da
pasta,  considerando  suas
competências  e  atribuições,  deveria
ter  conhecimento  das  deficiências
nas instalações físicas das unidades
de saúde, mas negligentemente não
promoveu, por meio da autorização e
articulação entre a Sais e os demais
setores  responsáveis  da  SESAB,  a
solução para as situações relatadas
pela auditoria.

Não se aplica
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ACHADO RESPONSÁVEL (IS) PERÍODO DE
EXERCÍCIO

CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE VALOR PASSÍVEL
DE DEVOLUÇÃO

Jassicon  Queiroz  dos
Santos

Cargo: Superintendente da
Sais

CPF: 003.948.685-01

A partir de
03/08/2016

Deixar de exercer, sob o aspecto
apontado  pela  auditoria,  a
prerrogativa  da  Sais  de
gerenciar,  controlar  e  avaliar  as
unidades  de  saúde,  sob
administração  direta  e  indireta,
pela não adoção de providências,
no âmbito de suas competências
e,  também,  junto  ao  titular  da
SESAB e em articulação com os
demais setores responsáveis, por
meio  de  medidas  tempestivas
para  a  conservação  e
manutenção  das  instalações  e
mobiliários  e/ou  adequação  dos
setores apontados pela auditoria,
que  compõem  as  instalações
físicas  das  unidades  de  saúde
que  prestam  serviços
relacionados  com  a  atenção
obstétrica e neonatal,  no âmbito
do Estado.

A não adoção das providências,
no  âmbito  de  suas
competências,  assim  como,
junto ao titular da SESAB e em
articulação  com  os  demais
setores  responsáveis pela
adequação,  conservação  e
manutenção  das  instalações
físicas  e  mobiliários,  contribuiu
para  a  ocorrência  das  falhas
encontradas  nas  instalações
das  unidades  que  prestam
serviços  relacionados  com  a
atenção  obstétrica  e  neonatal
inspecionadas  pela  auditoria,
impactando na integralidade da
atenção  e  na  garantia  do
acesso às ações e serviços de
saúde  com  qualidade,  em
observância  aos  princípios  e
diretrizes  do Sistema Único  de
Saúde – SUS.

É razoável afirmar que era possível
ao  gestor,  considerando  suas
competências  e  atribuições
regimentais,  quanto  a  gerenciar,
controlar  e  avaliar  as  unidades  de
saúde,  sob  administração  direta  e
indireta  e  àquelas  estabelecidas
pelos  princípios  e  diretrizes  do
Sistema Único de Saúde (SUS), ter
consciência  da  negligência  sobre  o
ato  que  deixara  de  praticar  e  que
exigia uma conduta diversa.

Não se aplica

Tereza Cristina Paim Xavier
Carvalho 
Cargo: Diretora de Gestão 
da Rede Própria (DGRP)
CPF: 371.480.525-72

A partir de 
07/12/2017

Não  promover,  no  âmbito  de
suas competências e atribuições
e  junto  ao  Superintendente  da
SAIS a  adoção  de  providências
para  as  adequações  e  melhoria
da  qualidade  das  instalações
físicas  das  unidades  de  saúde
que  prestam  serviços
relacionados  com  a  atenção
obstétrica e neonatal,  no âmbito
do Estado. 

A não adoção das providências
cabíveis  junto  ao
Superintendente  da  Sais
contribuiu  para  a  manutenção
das  falhas  nas  instalações
físicas  das  unidades
inspecionadas.

É razoável afirmar que a conduta da
gestora é reprovável, tendo em vista
o  seu  dever  quanto  à  adoção  de
providências  necessárias  junto  ao
Superintendente  da  Sais  para  a
melhoria das instalações físicas das
unidades inspecionadas que prestam
serviços relacionados com a atenção
obstétrica  e  neonatal,  considerando
suas  competências  e  atribuições
regimentais,  quanto  a  implementar
as políticas estaduais de saúde nos
estabelecimentos  de  saúde  sob
gestão direta  e  indireta  da  SESAB,
de  forma  a  garantir  o  acesso  à
assistência  com  qualidade  e
resolutividade.

Não se aplica
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ACHADO RESPONSÁVEL (IS) PERÍODO DE
EXERCÍCIO

CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE VALOR PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

A2- Ausência de
alvarás sanitários
atualizados nas

unidades de saúde

Fábio Vilas-Boas Pinto

Cargo: Secretário de Saúde
do Estado

CPF: 384.411.955-87

A partir de 02/01/15 Omitir-se do dever de adotar
as  providências  para  o
atingimento  das  condições
necessárias  visando  a
consecução dos alvarás, bem
como  o  cumprimento  das
exigências  legais  pertinentes
quanto  às  instalações,
equipamentos, aparelhagem e
assistência,  responsabilidade
e  direção  técnicas,  pelas
unidades  de  saúde
inspecionadas  que  prestam
serviços  relacionados  com  a
atenção obstétrica e neonatal,
no âmbito do Estado.

A omissão do dever atribuído ao
titular  da  Pasta  por  força  do
artigo  109  da  Constituição  do
Estado da Bahia, o qual prevê,
como  competência  dos
Secretários  de  Estado,  exercer
a  orientação,  coordenação  e
supervisão  dos  órgãos  de  sua
Secretaria,  especificamente
quanto a adotar as providências
necessárias,  por  meio  da
autorização  e  articulação  dos
órgãos  da  SESAB,  Secretaria
que  tem  como  finalidade  a
formulação da política estadual
de saúde, a gestão do Sistema
Estadual  de  Saúde  e  a
execução  de  ações  e  serviços
para  promoção,  proteção  e
recuperação  da  saúde,  e,
considerando  sua  direção
estadual, conforme estabelecido
na  Constituição  Federal  e  na
legislação  complementar  do
SUS,  e,  ainda,  o
acompanhamento, a avaliação e
a divulgação dos indicadores de
morbidade  e  mortalidade  da
Unidade Federada, a seu cargo
e relacionado ao escopo deste
trabalho.

É  razoável  afirmar  que,  o  titular
da  pasta,  considerando  suas
competências  e  atribuições,
deveria  ter  conhecimento  das
deficiências  e  inconsistências
apontadas  pela  Vigilância
Sanitária,  que  impactou  em  não
liberação  do  Alvará,  mas
negligentemente  não  promoveu,
por  meio  da  autorização  e
articulação  entre  a  Sais  e  os
demais  setores  responsáveis  da
SESAB,  visando  além  do
atingimento  das  condições
necessárias para consecução dos
alvarás,  o  cumprimento  dos
dispositivos legais pertinentes.

Não se aplica

Jassicon Queiroz dos
Santos

Cargo: Superintendente da
Sais

CPF: 003.948.685-01

A partir de 03/08/2016 Deixar  de  exercer  a
prerrogativa  da  Sais  de
gerenciar,  controlar  e  avaliar
as  unidades  de  saúde,  sob
administração  direta  e
indireta,  pela  não adoção de
providências,  no  âmbito  de
suas  competências  e,
também,  junto  ao  titular  da

A não adoção das providências,
no  âmbito  de  suas
competências,  assim  como,
junto ao titular da SESAB e em
articulação  com  os  demais
setores responsáveis contribuiu
para  o  não  atingimento  das
condições  necessárias  à
consecução  dos  alvarás  e  o

É  razoável  afirmar  que  era
possível  ao gestor,  considerando
suas  competências  e  atribuições
regimentais,  quanto  à  gerenciar,
controlar e avaliar as unidades de
saúde, sob administração direta e
indireta  e  àquelas  estabelecidas
pelos  princípios  e  diretrizes  do
Sistema Único  de Saúde (SUS),

Não se aplica
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ACHADO RESPONSÁVEL (IS) PERÍODO DE
EXERCÍCIO

CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE VALOR PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

SESAB e em articulação com
os  demais  setores
responsáveis,  visando  o
atingimento  das  condições
necessárias  à  consecução
dos  alvarás,  bem  como  o
cumprimento  das  exigências
legais  pertinentes  pelas
unidades  de  saúde
inspecionadas  que  prestam
serviços  relacionados  com  a
atenção obstétrica e neonatal,
no âmbito do Estado.

cumprimento  das  exigências
legais  pertinentes  pelas
unidades  de  saúde
inspecionadas  que  prestam
serviços  relacionados  com  a
atenção  obstétrica  e  neonatal,
no âmbito do Estado.

ter  consciência  da  negligência
sobre  o  ato  que  deixara  de
praticar e que exigia uma conduta
diversa.

Tereza Cristina Paim Xavier
Carvalho
Cargo: Diretora de Gestão 
da Rede Própria (DGRP)
CPF: 371.480.525-72

A partir de 07/12/2017 Não promover,  no  âmbito  de
suas  competências  e
atribuições,  junto  ao
Superintendente  da  SAIS  a
adoção de providências  para
o  atingimento  das  condições
necessárias  à  consecução
dos  alvarás,  bem  como  o
cumprimento  das  exigências
legais  pertinentes  pelas
unidades  de  saúde
inspecionadas.

A não adoção das providências
cabíveis  junto  ao
Superintendente  da  Sais
contribuiu  para  o  não
atingimento  das  condições
necessárias  à  consecução  dos
alvarás  e  o  cumprimento  das
exigências  legais  pertinentes
pelas  unidades  de  saúde
inspecionadas.

É razoável afirmar que a conduta
da gestora é reprovável, tendo em
vista  o  seu  dever  quanto  à
adoção  das  providências
necessárias  junto  ao
Superintendente  da  Sais  para
saneamento  das  deficiências  e
inconsistências  apontadas  pela
Vigilância  Sanitária,  visando  o
atingimento  das  condições
necessárias  à  consecução  dos
alvarás  sanitários,  bem  como  o
cumprimento  das  exigências
legais pertinentes pelas unidades
de  saúde  inspecionadas,
considerando suas competências
e atribuições regimentais,  quanto
a  implementar  as  políticas
estaduais  de  saúde  nos
estabelecimentos  sob  gestão
direta  e  indireta  da  SESAB,  de
forma  a  garantir  o  acesso  à
assistência  com  qualidade  e
resolutividade.

Não se aplica
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ACHADO RESPONSÁVEL (IS) PERÍODO DE
EXERCÍCIO

CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE VALOR PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

A3  -  Carência  de
profissionais de saúde
no quadro de pessoal
permanente  das
unidades visitadas 

Fábio Vilas-Boas Pinto
Cargo: Secretário de Saúde
do Estado
CPF: 384.411.955-87

A partir de 02/01/15 Omitir-se  do  dever  de
adotar  as  providências
necessárias  para  o
provimento  tempestivo  de
profissionais  nas  unidades
de  saúde  inspecionadas
que  prestam  serviços
relacionados  com  a
atenção  obstétrica  e
neonatal,  no  âmbito  do
Estado.

A omissão  do  dever  atribuído  ao
titular da Pasta por força do artigo
109 da Constituição do Estado da
Bahia,  o  qual  prevê,  como
competência  dos  Secretários  de
Estado,  exercer  a  orientação,
coordenação  e  supervisão  dos
órgãos  de  sua  Secretaria,
especificamente  quanto  a  adotar
as  providências  necessárias  à
gestão  de  pessoal,  dentro  dos
parâmetros constitucionais e legais
para  sua  regular  implementação,
por  meio  da  articulação  com  os
representantes  das  demais
Pastas,  enquanto  integrantes  da
governança  no  setor  público
estadual,  cabendo,  ainda,
responsabilidade ao Secretário da
Saúde, por deixar de praticar atos
pertinentes às atribuições que lhe
forem delegadas, que impactaram
diretamente na situação apontada,
por,  também,  não  promover  a
articulação entre  a  SUPERH e  a
SAIS,  visando  um
dimensionamento  das
necessidades e o remanejamento
de  pessoal  para  as  unidades  de
saúde inspecionadas que prestam
serviços  relacionados  com  a
atenção obstétrica e neonatal,  no
âmbito do Estado.

É  razoável  afirmar  que,  o  titular
da  pasta,  considerando  suas
competências  e  atribuições,
deveria  ter  conhecimento  da
carência  de  profissionais  de
saúde  no  quadro  de  pessoal
permanente  das  unidades  de
saúde inspecionadas que prestam
serviços  relacionados  com  a
atenção obstétrica e neonatal, no
âmbito do Estado.

Não se aplica

Jassicon  Queiroz  dos
Santos

Cargo:  Superintendente da
Sais

CPF: 003.948.685-0

A partir de 03/08/2016 Deixar  de  exercer  a
prerrogativa  da  Sais  de
gerenciar,  controlar  e
avaliar  as  unidades  de
saúde,  sob  administração
direta  e  indireta,  pela  não
adoção de providências, no

A não adoção das providências, no
âmbito  de  suas  competências,
assim  como,  junto  ao  titular  da
SESAB  e  em  articulação  com  a
SUPERH, visando a reposição de
servidores,  contribuiu  para  a
carência de profissionais de saúde

É  razoável  afirmar  que  era
possível  ao gestor,  considerando
suas  competências  e  atribuições
regimentais,  quanto  a  gerenciar,
controlar e avaliar as unidades de
saúde, sob administração direta e
indireta  e  àquelas  estabelecidas

Não se aplica
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ACHADO RESPONSÁVEL (IS) PERÍODO DE
EXERCÍCIO

CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE VALOR PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

âmbito  de  suas
competências  e,  também,
junto ao titular da SESAB e
em  articulação  com  a
SUPERH,  visando  um
dimensionamento  das
necessidades  e  o
remanejamento de pessoal
para as unidades  de saúde
inspecionadas,  que
prestam  serviços
relacionados  com  a
atenção  obstétrica  e
neonatal,  no  âmbito  do
Estado, para adequação do
quadro  de  pessoal
permanente  compatível
com  a  demanda  por
serviços nessas unidades.

nas unidades auditadas. pelos  princípios  e  diretrizes  do
Sistema Único  de Saúde (SUS),
considerando  ainda  as  diversas
comunicações  encaminhadas
pelas unidades relatando tal fato,
ter conhecimento da carência de
profissionais de saúde no quadro
de  pessoal  permanente  das
unidades de saúde inspecionadas
que  prestam  serviços
relacionados  com  a  atenção
obstétrica  e  neonatal,  no  âmbito
do Estado exigindo uma conduta
diversa,  consideradas  as
circunstâncias que o cercavam.

Maria  do  Rosário  Costa
Muricy
Cargo: Superintendente  da
SUPERH
CPF: 241.629.655-87 

A partir de 17/11/2016 Deixar  de  exercer  a
prerrogativa  da  Superh,
relativas  à  gestão  de
pessoal,  objetivando
atender  às  necessidades
de  pessoal  das  unidades
de  saúde,  sob
administração  direta  com
vistas  a  adotar  as
providências  necessárias
para adequação do quadro
de  pessoal  permanente
compatível com a demanda
por serviços da unidade.

A não adoção ou não solicitação
tempestiva  das  providências
necessárias junto ao Secretário da
Saúde  e  em  articulação  com  a
Sais,  visando  a  reposição  de
servidores,  contribuiu  para  a
carência de profissionais de saúde
nas unidades auditadas.

É  razoável  afirmar  que  era
possível à gestora ter consciência
da ausência de servidores para a
prestação adequada dos serviços
de  saúde,  considerando  as
comunicações  oriundas  das
unidades  visitadas  relatando  tal
fato,  e  assim,  era  exigível  uma
conduta diversa, consideradas as
circunstâncias  que  a  cercavam,
uma  vez  que,  está  entre  as
atribuições  da  Superh,  planejar,
coordenar,  supervisionar  e
executar  políticas  de
desenvolvimento  de  recursos
humanos, de gestão do trabalho e
da  educação  na  saúde,  bem
como  as  atividades  de
administração  de  recursos
humanos, no âmbito da SESAB.

Não se aplica
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ACHADO RESPONSÁVEL (IS) PERÍODO DE
EXERCÍCIO

CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE VALOR PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

Tereza Cristina Paim Xavier
Carvalho
Cargo: Diretora de Gestão 
da Rede Própria (DGRP)
CPF: 371.480.525-72

A partir de 07/12/2017 Não  promover,  no  âmbito
de  suas  competências  e
atribuições,  e  junto  ao
Superintendente da SAIS a
adoção  de  providências
para adequação do quadro
de pessoal compatível com
a  demanda  por  serviços
das  unidades  de  saúde
inspecionadas.

A  não  adoção  das  providências
cabíveis junto ao Superintendente
da  Sais, visando  a  reposição
tempestiva  de  servidores,
contribuiu  para  a  carência  de
profissionais  de  saúde  nas
unidades auditadas.

É  razoável  afirmar  que  era
possível à diretora ter consciência
da ausência de servidores para a
prestação adequada dos serviços
pelas  unidades  de  saúde
inspecionadas,  considerando  as
comunicações  oriundas  das
unidades  relatando  tal  fato,
considerando  que,  no  exercício
suas  competências  e  atribuições
regimentais,  quanto  a
implementar  as  políticas
estaduais  de  saúde  nos
estabelecimentos  de  saúde  sob
gestão  direta  e  indireta  da
SESAB,  de  forma  a  garantir  o
acesso  à  assistência  com
qualidade  e  resolutividade  e
assim,  era exigível  uma conduta
diversa, junto ao Superintendente
da Sais.

Não se aplica
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ACHADO RESPONSÁVEL (IS) PERÍODO DE
EXERCÍCIO

CONDUTA NEXO DE CAUSALIDADE CULPABILIDADE VALOR PASSÍVEL DE
DEVOLUÇÃO

A4  -  Fragilidades  no
controle  dos  bens
patrimoniais

Fábio Vilas-Boas Pinto
Cargo: Secretário de Saúde

do Estado
CPF: 384.411.955-87

A partir de 02/01/15 Omitir-se  do  dever  de
exigir  da  Sais  o  efetivo
gerenciamento,  controle  e
avaliação  dos  bens
alocados  nas  unidades  de
saúde.

A omissão do dever  de  exigir  da
Sais  o  efetivo  gerenciamento,
controle e avaliação das unidades
de  saúde  implicou  as  falhas
inerentes  à  gestão  dos  bens
permanentes  das  unidades
visitadas.

É  razoável  afirmar  que,  o
titular  da  pasta  deveria  ter
conhecimento  das  falhas  no
gerenciamento,  controle  e
avaliação  das  unidades  de
saúde, uma vez que está entre
suas atribuições a de exercer
a  orientação,  coordenação  e
supervisão dos órgãos de sua
Secretaria e das entidades da
administração  indireta  a  ela
vinculadas.

Não se aplica

Jassicon Queiroz dos
Santos

Cargo: Superintendente da
Sais

CPF: 003.948.685-01

A partir de 03/08/2016 Deixar  de  exercer  a
prerrogativa  da  Sais  de
gerenciar,  controlar  e
avaliar  as  demandas
originárias das unidades de
saúde  visitadas  ao  não
adotar  e/ou não solicitar  a
adoção  das  providências
necessárias  para  a
resolução  das
necessidades  apontadas
pelas unidades de saúde. 

A não adoção ou não solicitação
da  adoção  das  providências
necessárias junto ao Secretário de
Saúde  para  aquisição  de
equipamentos,  substituição  e
descarte,  contribuiu  diretamente
para as falhas na gestão dos bens
permanentes.

É  razoável  afirmar  que  era
possível  ao  gestor  ter
consciência  sobre  o  ato  que
deixara  de  praticar  e,  assim,
era  exigível  uma  conduta
diversa,  consideradas  as
circunstâncias  que  o
cercavam,  uma vez que, está
entre as atribuições da Sais a
de  gerenciar,  controlar  e
avaliar as unidades de saúde,
sob  administração  direta  e
indireta.

Não se aplica

Tereza Cristina Paim Xavier
Carvalho
Cargo: Diretora de Gestão 
da Rede Própria (DGRP)
CPF: 371.480.525-72

A partir de 07/12/2017 Deixar  de  exercer  a
prerrogativa da Diretoria de
gerenciar,  controlar  e
avaliar  as  demandas
originárias das unidades de
saúde  visitadas  ao  não
adotar  e/ou não solicitar  a
adoção  das  providências
necessárias  para  a
resolução  das
necessidades  apontadas
pelas unidades de saúde. 

A não adoção ou não solicitação
da  adoção  das  providências
necessárias  junto  ao
Superintendente  da  Sais,  para
aquisição  de  equipamentos,
substituição e descarte, contribuiu
diretamente  para  as  falhas  na
gestão dos bens  permanentes.

É  razoável  afirmar  que  era
possível  a  diretora  ter
consciência  sobre  o  ato  que
deixara  de  praticar  e,  assim,
era  exigível  uma  conduta
diversa,  consideradas  as
circunstâncias  que  a
cercavam, uma vez que, está
entre  as  atribuições  da
Diretoria  a  de  gerenciar,
controlar e avaliar as unidades
de saúde.

Não se aplica
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